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A rápida invasão 
sobre duas rodas

Foi um salto gigantesco, em 
curtíssimo espaço de tempo. A 
motocicleta, personagem raro 
nas ruas brasileiras há apenas 
três décadas, se tornou tão pre-
sente no cotidiano das cidades 
de qualquer porte que é virtu-
almente impossível sair à rua 
sem ver uma delas — e, lamen-
tavelmente, motoristas e pedes-
tres também já se habituaram 
a vê-las caídas. Em 1970, as 62 
mil motocicletas registradas no 

Brasil respondiam por 2,4% do 
total da frota. Em 2012, segun-
do estimativas dos fabricantes e 
do próprio Departamento Na-
cional de Trânsito (Denatran), 
vamos chegar a quase 19,5 mi-
lhões, ou mais de um quarto de 
todos os veículos automotores 
em circulação (veja infográfico 
na pág. 7).

Dos anos 1970 até o final da 
década de 1990, o crescimento 
do uso da motocicleta pelo bra-
sileiro foi constante, porém em 
ritmo muito inferior ao atual. 
Tanto que no ano 2000 eram 
apenas 4 milhões de motos 
(13,6% da frota). Na velocida-
de atual de produção e comer-
cialização (veja infográfico nesta 
página), não é difícil imaginar 
que, até 2020, os veículos sobre 
duas rodas passem a compor 
um terço da frota. Afinal, com 
base na média dos últimos anos, 
a produção de motocicletas e 
ciclomotores tem crescido em 
ritmo até quatro vezes maior 
que a de automóveis, caminhões 
e ônibus. Se 2012 ainda mos-
tra retração nas vendas, o setor, 
quinto maior produtor mundial, 
segue otimista em relação aos 
próximos anos.

O rápido crescimento da 
presença das motocicletas no 
trânsito brasileiro é resultado de 
uma série de fatores combinados  
(leia mais a partir da pág. 6), en-
tre eles a decisão de abandonar 
o transporte coletivo e passar a 
transitar em seu próprio veículo. 
O problema é que nem o siste-
ma viário está adequadamente 
preparado para esta súbita in-
vasão e nem as autoridades de 
trânsito reagiram com a veloci-
dade necessária para melhorar o 
treinamento dos futuros moto-
ciclistas, oferecer alternativas de 
segurança e apertar a fiscaliza-
ção, como forma de combater a 
mortalidade.

Em 10 das 27 unidades da 
Federação, segundo o Denatran, 

a frota de motos circulante é su-
perior ao de habilitados. A óbvia 
conclusão é de que há milhões 
de motos sendo dirigidas, todos 
os dias, por pessoas que sequer 
têm a habilitação exigida pela 
lei (carteira categoria A). No 
Maranhão, o recordista, há 2,14 
motos para cada habitante do 
estado autorizado a conduzi-las.

Dos dez estados nesta situa-
ção, apenas Minas Gerais não 
está nas regiões Norte ou Nor-
deste, onde pesquisas acadêmicas 
e levantamentos do setor produ-
tivo confirmam uma verdadeira 
invasão em duas rodas — sobre-
tudo no interior, onde já virou 
folclore se dizer que a moto está 
substituindo o jumento como 
meio de transporte.

“Não há cidade no país, em 
qualquer região, sertão ou lito-
ral, que tenha ficado imune à 
invasão das motos. A cena ur-
bana de São Paulo traduz a ima-
gem imediata dessa revolução 
— o mar de motos disputando 
metro a metro o asfalto. Mas 
revolução mesmo aconteceu no 
interior, nos pequenos centros 
urbanos, onde as pessoas ainda 
se deslocavam tranquilamente 
a pé ou no ritmo lento da bici-
cleta ou no lombo do jegue ve-
lho de guerra. As pessoas sim-
plesmente largaram o jegue no 
mato, aposentaram a bicicleta, 
em prol do conforto, da veloci-
dade e da economia inegáveis da 
motocicleta e ascenderam social 
e economicamente sobre duas 
rodas”, explica Eduardo Biava-
ti, especialista em segurança no 
trânsito.

Jovens sem carteira
Iniciativa do Programa Vol-

vo de Segurança no Trânsito, 
o estudo O Jovem e o Trânsito, 
de 2007, já comprovou que o 
uso de motocicleta sem habili-
tação é corriqueiro no país. A 
pesquisa, realizada pelo Ibope, 
consultou mil jovens entre 16 

e 25 anos, em 67 municípios 
— entre capitais, municípios 
de periferia e interior — com 
pelo menos 300 mil habitantes. 
Entre os maiores de idade que 
dirigem carros, 42% admiti-
ram que não têm carteira. Dos 
condutores de motocicletas, a 
irregularidade é ainda maior: 
apenas 24% declararam estar 
habilitados.

Para Maria Cristina Alcânta-
ra Andrade Hoffmann, coorde-
nadora Geral de Qualificação 
do Fator Humano no Trânsito 
do Denatran, existe o uso inde-
vido da moto.

“A pessoa, até sem habilita-
ção, compra a moto. Muitas ve-
zes nem vai fazer o cadastro do 
veículo no Detran. Isso acon-
tece principalmente no Norte e 
no Nordeste. Falta fiscalização 
dos órgãos gestores em relação à 
habilitação e em relação à docu-
mentação de veículos. Isso com-
pete, no estado, ao Detran. Mas 
a fiscalização tem sido deixada 
de lado”, lamentou a coordena-
dora.

O diretor-executivo da Abra-
ciclo, José Eduardo Gonçal-
ves, acredita que há pessoas 

conduzindo a motocicleta sem 
habilitação por falta de dinhei-
ro para tirar a carteira. De fato, 
em alguns estados o custo da 
habilitação é bastante alto, se 
comparado, por exemplo, com 
a prestação paga para se com-
prar uma moto nova de 125 
cilindradas.

CNH social
“A saída, no caso daqueles 

que adquirem uma motocicle-
ta mais popular, é estimular 
descontos para a habilitação ou 
até mesmo oferecer gratuidade 
para candidatos sem recursos 
financeiros, como já existe em 
Pernambuco”, sugeriu o repre-
sentante da indústria (leia mais 
sobre a CNH social na pág. 74).

No Rio Grande do Sul, con-
firma a senadora Ana Amélia, 
o Detran apurou que 27% dos 
motociclistas que morreram 
em acidentes não tinham habi-
litação. “Isso indica que há um 
problema grave de imprudência 
e de falta de formação de al-
guns motociclistas”, preocupa-
-se a senadora.

“Hoje, há um exército de 
motociclistas em nossas vias 

sem o mínimo de habilidade e 
conhecimento no trânsito. Isso 
vem aliado à facilidade para 
obter uma habilitação, com 
apenas cinco horas de aulas prá-
ticas em situações incompará-
veis com o cotidiano das ruas”, 
concorda Luiz Carlos Mello, do 
Sindicato das Empresas de Te-
lesserviços e Entregas Rápidas 
do Rio Grande do Sul.

Reivaldo Alves, representan-
te dos motofretistas do Distri-
to Federal, acredita que o pro-
blema do interior se repete até 
mesmo na capital. Em Brasília, 
de dez pessoas que andam de 
moto, quatro não têm cartei-
ra. “Essa é a realidade, com 
base em um dado do Detran. 
Então, o Detran, entre outras 
autoridades, está sendo omis-
so em não fiscalizar e não pu-
nir os motociclistas que estão 
errados”.

Um aumento da fiscalização, 
aliás, foi uma das principais re-
comendações feitas pelos parti-
cipantes dos debates do Senado,  
para tentar reverter os números 
alarmantes de mortos e feridos 
em acidentes com motos no 
país (leia mais na pág. 9).

Em dez estados, há mais motos do que habilitados

Comparação entre o número de motoristas com Carteira A e a frota mostra que há muitas motos sendo 
dirigidas por pessoas sem treinamento. Maranhão é o recordista, com 2,14 moto por habilitado
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Número de motociclistas habilitados
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Fonte: Denatran

Fontes: Anfavea e Abraciclo

Produção em 2011

46.187

ciclomotores
(veículo de duas ou três rodas, com motor de até 

50cc e velocidade máxima de 50km/h.)

Indústria de veículos automotores 
registra crescimento de vendas no 
país, mas motos têm aumento muito 
maior que os carros de passeio

3.406.150

automóveis, comerciais leves, 
caminhões e ônibus

motocicletas

2.136.891
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Quase metade (48%) dos com-
pradores de motocicletas está nas 
classes D e E, que correspondem 
a cerca de 35% da população 
brasileira. Se for acrescida a clas-
se C, somam 85% dos consumi-
dores do produto. É o que revela 
o diretor-executivo da Abraciclo, 
José Eduardo Gonçalves, que nos 
debates do Senado classificou a 
moto de “verdadeiro veículo po-
pular em todos os seus aspectos”. 
Segundo Gonçalves, existem ra-
zões bem fortes que explicam 
a atração desses brasileiros pela 

motocicleta: baixo custo de aqui-
sição e manutenção, economia de 
combustível e transporte rápido 
para qualquer localidade. Associa-
das a isso, a possibilidade de usar 
o veículo para gerar renda e a na-
tural inclusão social que o trans-
porte próprio traz às famílias.

De acordo com o Anuário 
Abraciclo 2012, citando dados do 
Censo de 2010, mais de um terço 
das pessoas ocupadas e que traba-
lham fora de seu domicílio gasta 
pelo menos meia hora para se des-
locar para o trabalho. São mais de 

7 milhões que consomem mais de 
uma hora em cada deslocamen-
to. Em regiões que concentram 
maiores aglomerados metropoli-
tanos, como o Sudeste, o percen-
tual de pessoas que levam mais de 
meia hora para ir ao trabalho pas-
sa dos 40%.

Quem dirige
A comparação entre o cresci-

mento populacional e o da frota 
de veículos e de motos atesta que 
a expansão de venda de motoci-
cletas veio no rastro do ingresso 

Rodas bastante populares
Fabricantes atestam que metade dos brasileiros que compram 
motocicletas pertence às emergentes classes D e E

de milhões de famílias no mer-
cado consumidor brasileiro. Em 
2006, eram 186 milhões de ha-
bitantes para uma frota de 27 
milhões de automóveis e quase 8 
milhões de motos. Em 2011, eram 
192 milhões de habitantes, 41,3 
milhões de automóveis, 18 mi-
lhões de motocicletas.

Um a cada dois motoristas mas-
culinos também está apto a dirigir 
motocicletas. Entre as mulheres, 
esta proporção cai para 25%. Os 
dados do Denatran a respeito dos 
habilitados para dirigir motoci-
cletas mostram que esse público é 
formado por 21,3 milhões de pes-
soas — 17,3 milhões de homens e 
4 milhões de mulheres. Mas esse 
amplo domínio masculino já foi 
maior. Em 2001, 83% dos habili-
tados eram homens, contra 75% 

em 2011, ano a que se referem to-
dos os dados acima.

Depois de romper a barrei-
ra dos sexos, a escolha da moto 
como meio de transporte e/ou 
lazer pelos brasileiros começa a 
avançar também sobre as faixas 
etárias. A antiga associação do 
veículo aos jovens ainda é domi-
nante (67% entre os homens e 
82% entre as mulheres têm entre 
18 e 40 anos), mas já é notável 
perceber que, dos portadores de 
habilitação categoria A, um terço 
dos homens e 19% das mulheres 
já são pelo menos quarentões.

Outro importante fenômeno 
que se registra no mercado con-
sumidor das motocicletas é o seu 
avanço para o interior e sobre as 
regiões mais pobres (Norte e Nor-
deste). De acordo com a Abraci-
clo, deve-se destacar a grande efi-
cácia que o veículo tem demons-
trado como meio de transporte 
destinado aos mais variados pavi-
mentos, circunstâncias e necessi-
dades — em particular, para uti-
lização profissional e em regiões 
menos favorecidas por estrutura 
adequada de transporte. “A evo-
lução da comercialização nas re-
giões Norte e Nordeste é indica-
dor indiscutível da descoberta da 

motocicleta como meio de trans-
porte ideal: baixo custo de aqui-
sição e despesas moderadas com 
manutenção”, diz o anuário da 
entidade.

Motociclistas profissionais
A Abraciclo também traçou o 

perfil específico dos mototaxistas 
e motofretistas. A maior parte, 
98,33%, são homens (ver infográ-
fico acima) e cerca de 61% deles 
têm até dois anos de profissão, 
dado importante, conforme res-
saltou José Eduardo Gonçalves, 
pois os anos de experiência são 
determinantes para os índices de 
acidentes. Quanto menor o tem-
po de habilitação, maiores os ris-
cos sobre duas rodas.

Dos compradores, 16% afirma-
ram ter adquirido uma motocicleta 
para utilizá-la como instrumento 
de trabalho. Em relação à jornada, 
58,8% trabalham de seis a oito ho-
ras por dia e 28,75%, de oito a dez 
horas. A maioria, 56,25% possui 
ensino médio completo. 

Em São Paulo, a renda média 
é de R$ 2 mil, de acordo com o 
Sindimoto-SP. Os setores que 
mais empregam a categoria são os 
de alimentação delivery, entrega 
express, jornais, bancos, farmácias, 
hospitais e supermercados. Mas os 
salários e os regimes trabalhistas 
— e a informalidade — variam 
de acordo com a região. “Ganho 
R$ 1.580 por mês, mas apenas R$ 

Das pessoas que compraram motos 
no ano passado, 16% disseram que 
iam usá-la como instrumento de 
trabalho

O perfil demográfico do motociclista…

…e do motofretista

 75% são do sexo masculino

 47% têm menos de 35 anos

 85% dos compradores nas classes C, D e E

 98% são do sexo masculino

 61% são casados, a maioria com pelo menos dois filhos

 40% concluíram apenas o ensino fundamental

 61% têm apenas dois anos de profissão

 85% são autônomos

 15% são celetistas

Fontes: Associação Brasileira dos Fabricantes de Motocicletas, Ciclomotores, Motonetas, Bicicletas e 
Similares (Abraciclo) e Sindicato dos Mensageiros Motociclistas de São Paulo (Sindimoto-SP)
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580 estão registrados na cartei-
ra de trabalho”, contou Orlando 
Bindá dos Santos, representante 
da União Estadual dos Motota-
xistas do Estado do Amazonas. 

O presidente do Sindicato das 
Empresas de Telesserviços e En-
tregas Rápidas do Rio Grande 
do Sul (Setser-RS), Luiz Carlos 
Mello, alertou para a existência 
de um motociclista que não é pro-
fissional, mas trabalha na área fa-
zendo bico, sem o devido preparo 
e as garantias sociais. Ou o bico é 
feito pelo próprio profissional em 
horário alternativo àquele em que 
é contratado regularmente por 
uma empresa.

“O funcionário trabalha em ho-
rário comercial em nossas empre-
sas e, após o expediente, vai prestar 
serviço a restaurantes e farmácias, 
que se beneficiam da nossa mão 
de obra, não assumem responsa-
bilidades nem garantem direitos, 

oferecendo valores abaixo do mer-
cado, pressionando o funcioná-
rio a correr para fazer entregas do 
produto quentinho. Essas empresas 
colocam em risco a vida e a saúde 
do entregador”, afirmou Mello.

Preferida dos trabalhadores
Outra pungente evidência de 

que a moto é o veículo de escolha 
dos trabalhadores brasileiros está 
nas tristes estatísticas coletadas no 
estudo Mortos e Feridos sobre Duas 
Rodas: estudo sobre a acidentali-
dade e o motociclista em São Pau-
lo, de Heloísa Martins e Eduardo 
Biavati. De 2005 a 2008, metade 
dos mortos concentrou-se em três 
grupos ocupacionais: trabalha-
dores dos serviços, vendedores 
do comércio em lojas e mercados 
(21,6%), trabalhadores da produ-
ção de bens, manutenção e repa-
ração (19,9%) e trabalhadores de 
serviços administrativos (9,4%).

“A notável constância da dis-
tribuição dos mortos nas mesmas 
categorias ocupacionais ao longo 
dos anos é reforçada, por outro 
lado, por um mesmo perf il na 
distribuição de escolaridade, di-
vidida em partes iguais entre o 
ensino fundamental (34,7%) e o 
ensino médio (38,2%)”, relata o 
estudo.

“Apesar da escolaridade média, 
muitos desses jovens eram simples 
generalistas (como, por exemplo, 
os auxiliares de serviços gerais), 
ou ajudantes de funções mais téc-
nicas e qualificadas (auxiliares ad-
ministrativos e todas suas varian-
tes) no mercado de trabalho. Para 
esses jovens, assim como para os 
motofretistas, a motocicleta era 
provavelmente muito mais do que 
meio de transporte para os deslo-
camentos casa—trabalho; ela era 
condição para o desempenho do 
trabalho”, conclui o estudo.

Dois fatores intrinsecamente 
ligados contribuíram para o im-
pressionante crescimento da pre-
sença das motocicletas no Brasil: 
a péssima qualidade do transpor-
te coletivo, que é a regra geral, e o 
conturbado trânsito nas grandes 
cidades. Versátil, a motocicleta 
ainda desempenha com facilidade 
uma série de tarefas que são com-
plicadas para outros veículos, em 
especial na área de prestação de 
serviços públicos. Hoje, é impen-
sável se imaginar um sistema de 
socorro, um policiamento osten-
sivo ou o trabalho do Corpo de 
Bombeiros sem as motocicletas.

“A grande maioria dos com-
pradores opta por esse transporte 
como substituição ao transporte 
público, cada vez mais precário, 
caro e sem cumprir horários. Está 
difícil circular nas grandes metró-
poles por causa do caos urbano 
e da falta de estrutura adequada. 

Então, essa é a alternativa que 
resta, especialmente para aqueles 
que fazem da motocicleta o seu 
veículo de trabalho”, avaliza a se-
nadora Ana Amélia (PP-RS).

Segundo trabalho apresentado 
pela chefe da Assessoria da Su-
perintendência de Segurança de 
Trânsito da Companhia de Enge-
nharia de Tráfego (CET) de São 
Paulo, Heloísa Martins, no Con-
gresso Internacional de Trânsito 
de 2012, em Porto Alegre, a moto-
cicleta é encarada hoje como uma 
solução de mobilidade, por fatores 
como baixo valor de compra, faci-
lidade de pagamento, baixo custo 
de manutenção, agilidade no trân-
sito (para superar os congestiona-
mentos e a falta de espaços para 
estacionar, problemas que ator-
mentam os donos de automóveis), 
independência e possibilidade de 
ser usada como instrumento de 
trabalho (veja quadro na pág. 41).

“Por que aumenta a adesão à 
motocicleta? Em primeiro lugar, 
porque as pessoas estão insatis-
feitas com o transporte público. 
40% dizem que estão trocando 
o transporte público pela moto-
cicleta. 19% das pessoas dizem 
que a utilizam para lazer. 16% a 
utilizam como instrumento de 
trabalho, onde se encaixam os 
motofretistas. 10% utilizam a 
motocicleta em substituição ao 
automóvel, pela dif iculdade de 
circulação no espaço urbano”, de-
talhe o diretor-executivo da Abra-
ciclo, José Eduardo Gonçalves, 
citando dados de levantamento 
realizado pela entidade no final 
do ano passado.

Classes C, D e E
E quem está procurando a 

moto como solução para esses 
problemas é justamente a po-
pulação que mais depende dos 

Fugir do ônibus e dos 
engarrafamentos

Motoboy na Esplanada dos Ministérios, em 
Brasília: mais de 90% dos profissionais são 
do sexo masculino, 61% casados e 40% só 
concluíram o ensino fundamental

Motos escapam entre carros e ônibus 
parados no congestimento: 40% dos 
compradores adotam o veículo para 

cumprir o trajeto casa-trabalho
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metrôs, ônibus e trens. Tanto 
que, conforme as estatísticas da 
Abraciclo, 85% das vendas são 
de veículos mais baratos, de até 
125 cilindradas, cujo preço par-
te de R$ 4 mil. Advogado espe-
cialista em trânsito, Felipe Car-
mona afirmou que não são só 
profissionais que compram mo-
tos, mas também pessoas que as 
utilizam para se locomover para 
o trabalho e até altos executivos, 
para fugir do trânsito.

No estudo Mortos e Feridos so-
bre Duas Rodas, Heloísa Martins 
e Eduardo Biavati lembram ainda 
que a motocicleta pode ter sido 
fator determinante na empregabi-
lidade de muitos jovens das clas-
ses C, D e E, na medida em que 
proporcionou mobilidade para es-
sas pessoas, “especialmente quan-
do a ocupação está ligada à pres-
tação de serviços noturnos ou às 
escalas horárias móveis dos servi-
ços 24h – isto é, quando a dispo-
nibilidade de transporte público 
(ônibus, metrô ou trem) é muito 
reduzida ou inexistente”.

Historiadora formada pela 
Universidade de São Paulo (USP) 
e mestre em Administração Pú-
blica e Planejamento Urbano pela 
Fundação Getúlio Vargas (FGV), 
Heloísa diz que uma evidência 
clara de que, para essas pessoas, 
as motos são muito mais que um 
mero meio de transporte é o fato 
de a presença das motos não se li-

mitar aos horários tradicionais de 
pico, na ida e volta do trabalho.

“O que se verifica, no entan-
to, é um volume maciço de mo-
tocicletas a partir de 7 da ma-
nhã que só começa a ceder por 
volta de 22 horas, correspon-
dendo à circulação constante 
de trabalhadores em busca do 
trabalho, por vezes mais de um, 
em um ou mais locais, e em 
turnos horários f lexíveis. É o 
caso de muitas ocupações típi-
cas da construção civil (pintor, 
marceneiro, eletricista, pedrei-
ro, serralheiro e seus auxiliares 
e ajudantes), do comércio (ven-
dedores, promotores, represen-
tantes), além de diversos pres-
tadores de serviços (chaveiro, 
encanador, montadores e insta-
ladores dos mais diversos bens, 
manobristas, seguranças parti-
culares, frentistas de postos de 
combustível, porteiros e opera-
dores de telemarketing)”, escre-
veu Heloísa, que há 30 anos se 
dedica ao planejamento urbano 
e de trânsito.

Status e liberdade
Porém, segundo o sociólogo 

Eduardo Biavati, a explicação da 
troca do transporte público pelo 
individual não é suficiente. Ele cita 
a pesquisa sobre origem-destino 
entre os usuários do Metrô de São 
Paulo que aponta que o crescimen-
to das viagens sobre duas rodas 
entre 1997 e 2007 não se fez às 
custas da redução das viagens de 
ônibus, metrô ou trem na cidade.

“A população trocou o ônibus 
pela moto? Em Ji-Paraná (RO), 
qual sistema de transporte públi-
co havia antes da opção da mo-
tocicleta? E em Assis, no Oeste 
Paulista? E em Mossoró (RN)?”, 
questiona Biavati.

Ele não discorda que a motoci-
cleta também se traduz em status 
social e em conquista de autono-
mia de mobilidade, que pode ser 
interpretada como a libertação 
das condições desconfortáveis e 
insuficientes dos transportes pú-
blicos. Esses fatores, avalia Bia-
vati, são bem explorados pelo 
marketing da indústria de duas 
rodas.

Porém, o pesquisador lem-
bra que pesquisa realizada pelo 
Ibope em 2006 apontou que, 
para 38,5% dos motofretistas, 
a aquisição da motocicleta coin-
cide com a primeira habilita-
ção, o que permite supor que o 
comprador passou de passageiro 
do transporte coletivo para a de 
condutor autônomo. No entan-
to, a maioria dos motociclis-
tas (75,1%) e dos motofretistas 
(61,5%) já possuía experiência de 
direção de automóveis antes de 
pilotar a motocicleta.

“É possível que muitos tenham 
trocado o carro pela moto, pois 
foram justamente as viagens de 
automóvel, seja como motorista 
ou passageiro, que diminuíram 
cerca de 12,5% na década ana-
lisada pela pesquisa do Metrô”, 
afirma Biavati. O número é pa-
recido com os que revelaram aos 

filiados da Abraciclo que compra-
ram a moto em substituição ao 
carro.

Por conta desses dados, o sena-
dor Paulo Davim (PV-RN) acre-
dita que a solução para o proble-
ma das mortes no trânsito passa 
pela melhoria do transporte pú-
blico no Brasil.

Já a senadora Ana Amélia cri-
tica o preço das passagens de ôni-
bus, que serviria como incentivo 
à troca pelo transporte individu-
al: “um litro de gasolina (cerca de 
R$ 2,85) pode fazer 30 km com 
uma moto. Esse preço é inferior 
ao preço de uma passagem de 
ônibus de uma cidade satélite até 
Brasília, em um transporte ruim 
e caro”.

Fator socioeconômico
Segundo Sérgio Luiz Perotto, 

consultor da Confederação Na-
cional de Municípios (CNM), 
essa visão de que são as classes 
C, D e E que mais compram 
motos, deve ser observada para 
que o problema seja atacado pelo 
ângulo correto.

“As pessoas dizem que, quan-
do houver transporte adequado, 
bom, eficiente e barato, deixarão 
o automóvel em casa. Mas tem 
gente que quer garçom servindo 
água mineral gelada e lanche no 
ônibus. Esqueceram-se de dizer 

que o transporte melhorou muito 
ao longo dos anos. Deixar o carro 
em casa significa mudar de com-
portamento. Hoje carro é status, 
tem conotação social.”

A psicóloga Sandra Crescente, 
coordenadora Nacional da Psico-
logia para o Trânsito, da Fede-
ração Nacional de Psicólogos da 
Argentina, participou dos deba-
tes do Senado pela internet e ar-
gumentou que é preciso se levar 
em conta o perfil socioeconômi-
co do comprador de motocicle-
tas antes de f ixar novas regras 
para o seu uso.

“Se é a classe baixa que com-
pra as motos por não ter poder 
aquisitivo para comprar um au-
tomóvel, que é bem mais caro, 
como o senhor pensa que esse 
motociclista poderá custear um 
curso de capacitação e toda a 

roupa, o uniforme e também a 
revisão mecânica da moto, entre 
outras sugestões na questão da 
segurança? Seria com recurso do 
Estado ou do próprio motociclis-
ta? Quer dizer, o sistema, para a 
compra de moto, é fácil; o proble-
ma é atender a essas exigências”, 
explica.

José Eduardo Gonçalves, da 
Abraciclo, admite que o consumi-
dor das classes mais pobres tem 
dificuldades não só para comprar 
da moto, mas também para pagar 
o licenciamento, o seguro obri-
gatório e outras despesas. Esse 
aperto f inanceiro justif icaria, 
como alega Gonçalves, o fato de 
que muitos motociclistas não têm 
treinamento adequado, já que fa-
zer o curso e tirar a carteira custa 
caro (leia mais sobre o tema a par-
tir da pág.74).

Heloísa Martins, do CET-SP, disse em estudo que a motocicleta pode ter sido um fator 
crucial na empregabilidade de uma enorme legião de jovens das classes C, D e E

Felipe Carmona lembra que até altos 
executivos têm aderido às motocicletas 
para fugir dos engarrafamentos

José Eduardo, da Abraciclo: comprador 
mais pobre tem dificuldades para pagar 
licenciamento, seguro e outras despesas

Razões que levam o brasileiro a ter uma motocicleta
Quatro em cada dez compram motos para fugir ao transporte público ruim

Fonte: ¹CET, Ibope, 2006; ²Abraciclo, 2011
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Sistema viário 
é protagonista 
nas mortes

A questão da segurança nas 
ruas e estradas é um trinômio 
de difícil integração. Máqui-
na, via e condutor precisam 
contribuir para que o ambiente 
seja o mais seguro possível para 
todos, incluindo as partes ainda 
mais frágeis nesta equação, os 
pedestres.

“A máquina tem que ser uti-
lizada em perfeitas condições, 
respeitando o meio ambiente, 
com emissão de poluentes con-
trolada. A via precisa estar sina-
lizada, fiscalizada e em condi-
ções adequadas. O homem pre-
cisa no mínimo de habilitação, 
tem de estar consciente do seu 
papel, utilizar equipamentos de 
segurança e respeitar as leis de 
trânsito”, ensina José Eduardo 
Gonçalves, diretor-executivo da 
Abraciclo.

A realidade, porém, é mui-
to diversa. Vias mal conserva-
das e pessimamente planejadas 
acolhem um número além do 
razoável de veículos, condu-
zidos muitas vezes de forma 
inadequada e não raramente 
irresponsável. Experiências em 
metrópoles brasileiras têm com-
provado que intervenções no 
sistema viário são capazes de 
melhorar a fluidez do tráfego e 
reduzir o número de acidentes e 
mortes no trânsito.

Intervenções diretas
A Companhia de Engenharia 

de Tráfego (CET) da cidade de 
São Paulo revela que a criação 
de faixas exclusivas para moto-
cicletas nos corredores Avenida 
Sumaré/Paulo VI e Avenida 
Vergueiro/Liberdade contri-
buiu para a queda dos óbitos. 
Da mesma forma, a proibição 
de circulação de motos em uma 

das três pistas da Marginal Tie-
tê reduziu os acidentes em 35% 
em um ano. Já a redução da ve-
locidade máxima de 70 km/h 
para 60 km/h representou uma 
queda de 22% nos acidentes 
com motocicletas no eixo Nor-
te/Sul da via.

O mesmo estudo mostrou 
como o uso do sistema viário 
pode ser fator preponderante no 
aumento das mortes. A combi-
nação de três fatores muito co-
muns ao trânsito paulistano — 
vias congestionadas, despreparo 
da fiscalização e aumento da 
frota de motos — incentiva os 
motociclistas a conduzir entre 
os veículos, no corredor entre os 
carros. E esse comportamento 
respondeu, em 2010, por 35% 
dos acidentes fatais com moto-
cicletas, como relatou a chefe 
da Assessoria da Superintendên-
cia de Segurança de Trânsito da 
CET, Heloísa Martins, durante 
o Congresso Internacional de 
Trânsito de 2012, realizado em 
Porto Alegre.

Rodrigo Carlos Ferreira 
da Silva, consultor da dire-
toria do Sindimoto-SP, con-
corda que as motofa ixas e 
os corredores exclusivos são 
uma das ferramentas para 
a redução dos acidentes.“É 
bastante importante separar 
as motocicletas dos carros. 
São Paulo é a única cidade 
no país a criar motofaixas. 
Temos duas. A moto anda 
ent re os  ca rros ,  então,  é 
preciso sinalizar esse tráfego. 
Estamos trabalhando junto 
com a CNT [Confederação 
Nacional do Transporte] em 
estudos para que haja vários 
corredores virtuais na cida-
de”, informou.

Flagrante de acidente em motofaixa, 
em São Paulo: corredor exclusivo tem 
defensores, mas autoridades não estão 
convencidas de que reduz a mortalidade
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No rastro de um mercado 
em forte e constante cres-
cimento, mais de 30 marcas 
chinesas de motocic letas 
chegaram ao Brasil nos úl-
t imos três anos, algumas 
com produção local (apenas 
montagem) e outras trazidas 
prontas do exterior, confor-
me a Abraciclo. Empurradas 
pelo preço baixo, marcas 
como Dayun, Zhejiang, Shi-
ne ray,  Panyu,  Ch i tuma 
e Jailing já começam a ocu-
par as ruas, em especial em 
estados do Nordeste, mas 
sua chegada ainda é vista 
com desconfiança.

No maior polo produ-
tor de motos do país, a 
Zona Franca de Manaus, 
das 13 montadoras em ope-
ração, oito são vinculadas 
a produtores chineses. De 
acordo com a associação de 
fabricantes, tais motos já 
controlam quase 10% das 
vendas, ainda for temente 
concentradas pela japonesa 
Honda, há três décadas líder 
sem rivais do mercado.

“Culpa-se muito o mo-
tociclista, mas o Brasil está 
sendo invadido por veículos 
que vêm de fora, feitos em 
outra realidade. Chamá-los 
de motocicleta é chamar-
-nos de burros”, alertou o 
presidente da Associação 
Brasileira de Motociclistas 
(Abram) e membro da Câ-
mara Temática de Educação 
para o Trânsito do Denatran, 
Lucas Pimentel, durante o 
seminário promovido pelo 

Senado em setembro.
De acordo com o dirigen-

te da Abram — que reúne 
motociclistas usuários, pro-
f i s s iona is ,  espor t i s t a s  e 
estradeiros —, muitas mo-
tocicletas comercializadas 
no Brasil por fabricantes es-
trangeiros, principalmente os 
chineses, representam alto 
risco.

“É preciso um olhar mais 
atento para empresas que 
importam motocicletas. Uma 
delas pode ter uma pane 
elétrica, quebra de quadro, 
de chassi numa rodovia e o 
motociclista acabar morto, 
e a população acabar acu-
sando-o de imprudente. 
Outro problema são as pe-
ças de reposição, de péssima 
qualidade. Há problemas 
de qualidade do farol, da 
frenagem da motocicleta”, 
enumerou Pimentel.

Ele citou o caso do próprio 
vice-presidente da Abram, 
que, apesar de ser um mo-
toc ic l i s t a  ex t remamente 
exper iente e cu idadoso, 
quase sofreu um acidente 
gravíssimo porque os pneus 
originais não são adequados 
para pista molhada.

“O pneu é colocado na 
moto e vendido no mercado 

indiscr iminadamente, sem 
avisar aos condutores que, 
no caso de chuva, o pneu 
não é recomendado”.

Importadas são alvo de críticas

Rodrigo Silva, do Sindimoto-SP, destacou 
aos senadores a importância de separar as 
motos dos carros, com faixa exclusiva

Eugênio Hatem realizou estudo sobre influência do sistema viário nos acidentes: medidas 
simples poderiam trazer resultados quase imediatos na segurança de carros e motocicletas

Marcas chinesas como a Dayun (foto) 
começaram a chegar no mercado brasileiro 

há poucos anos e já ocupam expressiva fatia 
do mercado

Lucas Pimentel, da Abram, alerta para  
o risco de importar motos que não atendem 

aos critérios de segurança
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No estudo Mortos e Feridos so-
bre Duas Rodas, Eduardo Biavati 
alerta que a combinação de altos 
volumes de tráfego, problemas fí-
sicos e falta de fiscalização siste-
mática amplia a insegurança e os 
conflitos nas pistas, o que se refle-
te no número de acidentes.

Vias muito perigosas
As avenidas que ligam as peri-

ferias aos centros das metrópoles 
figuram, segundo Biavati, entre as 
mais perigosas para os motociclis-
tas, indicativo de que problemas 
específicos existem nesse tipo de 
via, desde erros de geometria (tra-
çado sinuoso, descontinuidade na 
largura das pistas e passeios, tre-
chos com muita declividade) até 
falhas na manutenção do pavi-
mento e sinalização, passando por 
uma presença menor de fiscais de 
trânsito.

“Muitas dessas vias também 
apresentam altos índices de aci-
dentes entre veículos e atrope-
lamentos. A maior parte dessas 
vias constitui a única rota de 
acesso a extensas regiões resi-
denciais de renda média e baixa, 

onde a rede viária é formada por 
ruas estreitas e de pequena exten-
são. Por esse motivo, essas vias 
principais concentram necessa-
riamente grandes volumes de veí-
culos, todas as linhas de ônibus e 
o transporte de carga”, destacou 
o especialista.

O pesquisador da Fundação 
Jorge Duprat Figueiredo de Se-
gurança e Medicina do Trabalho 
(Fundacentro), Eugênio Paceli 
Hatem Diniz, mestre em Enge-
nharia da Produção, listou pro-
blemas comuns ao sistema viário 
brasileiro — avenidas com pou-
cos pontos de retorno, faixas de 
circulação estreitas e vagas de es-
tacionamentos insuficientes. Para 
ele, medidas simples poderiam ser 
implementadas e trariam resulta-
dos quase imediatos na segurança 
de carros e motocicletas, como 
minirrotatórias nos retornos e 
tinta não escorregadia na pintura 
de faixas. Entre os projetos sobre 
trânsito em discussão no Senado, 
um deles defende a necessidade 
de mudança nos guard rails, que 
costumam causar ferimentos fa-
tais nos motociclistas em caso de 
queda (leia mais sobre as propostas 
a partir da pág. 58).

Presidente da Associação Bra-
sileira de Motociclistas (Abram),  

Lucas Pimentel enfatizou que o 
sistema viário do país não foi de-
senvolvido para um cenário onde 
a motocicleta é protagonista da 
frota, como é a tendência atual.

“A norma ASTM e outras que 
nor t e i a m  a 
construção de 
vias no mun-
do foram feitas 
com base em 
estudo técni-
co do com-
p o r t a m e nt o 
do automóvel, 
do ônibus e 
do caminhão, 
e não o da 
motocic le t a . 
O DNIT de-
tectou 2.500 
pontos de vul-
nerabilidade a 
acidente de ve-
ículos nas es-
tradas federais. 
Admitiu isso. 
As nossas vias 
não são apro-
priadas para 
motocic le t a . 
Sem falarmos 
de pavimenta-
ção e de sinalização, entre outras”, 
disse Pimentel.

ASTM (American 
Society for Testing 
and Materials) é 
uma organização 
norte-americana 
que desenvolve 
e publica normas 
técnicas para 
uma ampla gama 
de materiais, 
produtos, sistemas 
e serviços, como 
as que orientam 
a construção de 
estradas e rodovias 
em dezenas 
de países do 
mundo, inclusive 
o Brasil. Porém, 
a Associação 
Brasileira de 
Normas Técnicas 
(ABNT), fundada 
em 1940, é o 
órgão responsável 
pela normalização 
técnica no país.
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No Brasil, 26,7% da frota são 
motocicletas, porém 65,3% das 
indenizações pagas pelo seguro 
DPvat (Danos Pessoais Causados 
por Veículos Automotores de Via 
Terrestre) por morte e invalidez 
se referem a acidentes envolvendo 
motocicletas. Em geral, os aci-
dentados têm entre 18 e 34 anos 
(40%) e são homens (77%). Os 
números do DPvat são um refle-
xo nu e cru da elevadíssima mor-
talidade no trânsito no Brasil, a 
epidemia negligenciada de que 
falaram os especialistas ouvidos 
pelo Senado.

“Segundo as nossas estatísticas, 
mais de 40 mil mortes são pagas 
por ano. No caso de invalidez, 
esses números chegam a 150 mil 
por ano. São três indenizações 
por minuto. 80% das indeniza-
ções pagas por invalidez são para 
motociclistas. A frequência de aci-
dentes envolvendo veículos de ou-
tra categoria é grande, mas não há 
tantas vítimas”, informou Ricardo 
Xavier, presidente da seguradora 

Líder DPvat, que administra o se-
guro.

De um modo geral, nas in-
denizações pagas por meio do 
DPvat, quando não há morte o 
que acontece é uma invalidez per-
manente, porque o corpo é atin-
gido. Uma em cada quatro dessas 
indenizações foi por perda fun-
cional de um dos membros infe-
riores, 12% de um dos membros 
superiores.

Um bilhão em seguro
No primeiro semestre de 2012, 

foram pagas 29.770 indeniza-
ções do Seguro DPvat por morte, 
142.998 indenizações por inva-
lidez permanente e 43.382 re-
embolsos de despesas médicas e 
hospitalares (DAMS). No total, 
foram R$ 1,261 bilhão gastos em 
despesas com indenizações, em 
favor de mais de 216.150 vítimas 
de acidentes de trânsito ou de seus 
beneficiários.

Esse elevado número represen-
tou aumento de 31% em relação 

ao mesmo período de 2011 (veja 
infográfico na página ao lado). O 
levantamento considera a data em 
que as vítimas receberam a inde-
nização. O prazo para dar entrada 
no pedido é de três anos, a partir 
do dia do acidente.

Para fazer face a tantas indeni-
zações, o seguro precisa superar a 
questão da inadimplência, bastan-
te elevada. Dos 69 milhões de veí-
culos, apenas 50 milhões pagaram 
o DPvat em 2011. O índice geral, 
portanto, é de 27% de inadim-
plentes. Porém, como explica Xa-
vier, entre os motociclistas o per-
centual é ainda maior.

“No caso da motocicleta face 
ao elevado custo [R$ 279,27 por 
ano, contra R$ 101,16 para car-
ros] e à falta de regularização, [a 
inadimplência] chega a ser maior. 
No entanto, o motociclista é o 
mais acidentado. E, diferente-
mente das outras categorias, o 
motorista é a principal vítima. 
Em geral, nos acidentes com os 
demais veículos, cerca de 25% das 
vítimas são o motorista e 50% são 
pedestres. No caso da motocicle-
ta, 71% são o próprio motorista”, 
detalha o presidente da segurado-
ra Líder.

As regiões Norte e Nordeste 
concentram a maioria das in-
denizações pagas: 74% são de 
acidentes envolvendo motoci-
cletas. A motocicleta representa 
hoje 43% da frota de veículos no 
Nordeste. Na região Norte, 47% 
da frota são de motocicleta e 
74% das indenizações de morte e 
invalidez são de acidentes envol-
vendo motos.

Repasses contingenciados
No ano passado, o Sistema 

Único de Saúde (SUS) deveria 
ter recebido um pouco mais de 
R$ 3 bilhões e o Denatran outros 
R$ 335 milhões. “Infelizmente, 
a gente sabe que os recursos para 
o SUS serão sempre insuficien-
tes. No caso do Denatran, temos 

DPvat paga três 
indenizações por minuto

conhecimento de que os recursos 
não estão disponíveis por proble-
mas de contingenciamento”, in-
formou Ricardo Xavier.

“É uma questão de segurança! 
Se a educação, a ciência e a 
tecnologia não são contingen
ciadas, por que contingenciar 
isso?”, criticou a senadora Vanessa 
Grazziotin (PCdoB-AM).

Criado há 37 anos por Lei Fe-
deral (6.194/74), o DPvat é um 
seguro de responsabilidade civil 
contra danos pessoais, de abran-
gênc ia nac iona l  e de caráter 
obrigatório para todos os veículos 
automotores terrestres. É pago pelo 
proprietário para que possa licenciar 
o veículo, mas dá cobertura a toda 
a população. Seu objetivo é cobrir 
danos pessoais causados por veícu-
los ou por suas cargas, a pessoas 
transportadas ou não.

Há dois tipos de indenização: 
por morte, no valor de R$ 13,5 mil, 

paga aos herdeiros legais, como es-
tipula o Código Civil; e por invalidez 
permanente, no mesmo valor paga 
diretamente à vít ima de acordo 
com o percentual da invalidez per-
manente comprovada. Muita gente 
não sabe, mas o DPvat cobre ainda 
despesas com assistência médica e 
suplementares comprovadas, até o 
valor de R$ 2,7 mil.

O DPvat indeniza indiv idu-
a lmente toda s a s v í t imas do 
acidente, transportadas ou não, in-
dependentemente de apuração de 
culpa, da identificação do veículo 

ou das vezes em que um mesmo 
veículo se envolveu em acidentes. 
Dos recursos arrecadados com a 
sua cobrança, metade é reservada 
para o pagamento das indenizações, 
despesas de administração e reco-
lhimento de tributos, enquanto a 
outra metade é dividida entre repas-
ses obrigatórios para o SUS (45%), 
para custeio de assistência médico-
-hospitalar das vítimas de acidentes 
de trânsito, e para o Denatran (5%), 
que os aplica em campanhas de pre-
venção de acidentes e de educação 
no trânsito.

O que é o DPvat

Frequência de acidentes envolvendo 
veículos de outra categoria é grande, mas 
não há tantas vítimas, informou Ricardo 
Xavier, da seguradora Líder DPvat

Senadora Vanessa Grazziotin quer 
impedir o contingenciamento das verbas 
repassadas pelo DPvat para o SUS e o 
Denatran. Em 2011, foram R$ 3,3 bilhões

DPvat já pagou 216 mil indenizações em 2012
Os números se referem ao período em que as indenizações 
foram pagas, não a quando os acidentes ocorreram

Fonte: Centro de Estatísticas da Seguradora Líder-DPvat

* projeção, dobrando-se os números fechados do primeiro semestre

463 mil

366 mil

Total de 
indenizações

Tipo de indenização

Destinos obrigatórios
Ao Sistema Único de Saúde, são destinados 45% da arrecadação do seguro, para custeio de 
assistência médico-hospitalar dos segurados vitimados em acidentes de trânsito, enquanto 5% 
seguem para o Denatran, para campanhas de prevenção de acidentes e educação no trânsito. 
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2005

2006

2007

2008

2009

2010

2011

SUS

Despesas médico-hospitalares
Invalidez
Morte

252 mil

2007 2008 2009 2010 2011 2012*
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R$ 78,4 milhões

R$ 97,7 milhões

R$ 145,7 milhões

R$ 186,1 milhões

R$ 232,3 milhões

R$ 270,5 milhões

R$ 289,9  milhões

R$ 335,4  milhões

R$ 705,4 milhões

R$ 879 milhões

R$ 1.311,1 milhões

R$ 1.675,2 milhões

R$ 2.091,9 milhões

R$ 2.434,5 milhões

R$ 2.609,3 milhões

R$ 3.018,4  milhões
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A forte emigração de brasileiros, 
durante a década de 1990, gerou um 
subproduto que se pode encontrar 
em meio ao conturbado tráfego de 
Londres: os motofretistas brasileiros. 
De acordo com João Pedro Corrêa, 
escritor, consultor em comunicação e 
fundador do Programa Volvo de Se-
gurança no Trânsito, há pelo menos 
1.500 couriers (como são chamados 
por lá) trabalhando em entregas e 
enfrentando, ainda que em menor 
escala, os mesmos problemas vividos 
por seus colegas brasileiros, em espe-
cial a segurança no trabalho.

“Vários deles (nem todos) eram 
motoqueiros no Brasil e foram para 
Londres para ganhar a vida e voltar 
talvez um dia para abrir o seu próprio 
negócio aqui. Os concorrentes são os 
poloneses”, relatou Corrêa em seu 
livro 20 Anos de Lições do Trânsito. 
Segundo os brasileiros com quem 
Corrêa conversou, há muitos aciden-
tes envolvendo os motoboys, mas 
não nas dimensões do que tem ocor-
rido no Brasil.

Mas existem diferenças impor-
tantes entre ser motofretista em uma 
metrópole brasileira e trabalhar no 
trânsito londrino. Na Inglaterra, as 
motos são maiores, em geral de 500 
ou 600 cilindradas. O seguro é ain-
da mais caro do que no Brasil, mas 
ninguém pode rodar sem ele. São 
exigidas roupas especiais para tra-
balhar e a fiscalização é rigorosa. Por 
último, mas não menos importante, 
é o temor de que um deslize por im-
prudência possa levar à deportação 
do país.

“O motofretista brasileiro sabe 
que, se for reincidente em aci-
dentes e considerado culpado, 
pode ser deportado. Ele vai evi-
tar isso a qualquer preço, o que 
melhora consideravelmente o seu 

comportamento”, explicou João 
Pedro Corrêa, ressaltando que lá 
também há os que se arriscam de-
mais nas manobras e na velocidade. 
“O que se vê no trânsito brasileiro 
— motoqueiros ziguezagueando en-
tre os carros — você vê pelas ruas 
de Londres”, completou o escritor e 
consultor em segurança de trânsito.

Exemplo importante
Para a senadora Ana Amélia (PP-

-RS), o caso londrino é ilustrativo de 
como o cumprimento da lei pode, 
efetivamente, contribuir para reduzir 
a mortalidade. “Lá, os órgãos res-
ponsáveis pela fiscalização funcionam 
e existem consequências. No nosso 
país, lamentavelmente, praticamos 
o jeitinho, para aliviar a multa como 
bem conhecemos”.

Felipe Carmona, advogado es-
pecialista em trânsito, acredita que 
Londres está “no nível em que que-
remos chegar, com menos acidentes, 
mas com elevação da legislação e da 
fiscalização”.

O problema é que, entre itens de 
segurança, seguro obrigatório, esse 
nível de regularização pode pesar no 
bolso dos motociclistas brasileiros. 
A realidade, porém, é que, princi-
palmente no Norte e no Nordeste, 
muitas vezes usam o dinheiro que de-
veria pagar o curso de formação e as 
taxas de habilitação justamente para 
comprar a moto.

Brasileiros dominam mercado londrino

A maior evidência de que uma 
f iscalização mais rigorosa po-
deria reduzir consideravelmente 
o número de motociclistas aci-
dentados no país é a estatísti-
ca registrada nas 15 edições do 
Motocheck-up, evento promovi-
do em parceria pela Abraciclo e 
pelo Ministério das Cidades. Fo-
ram examinadas mais de 28 mil 
motocicletas desde 2008. Quase 
a metade delas apresentou des-
gaste no sistema de freio traseiro 
e uma em cada três tinha proble-
mas no freio dianteiro, propor-
ções muito altas quando se trata 
de segurança.

“O Motocheck-up é  um 
programa que observa 21 itens 
de segurança das motocicletas, 
gratuitamente, passando noções 
de pilotagem defensiva, além de 
conscientização sobre o respeito 
no trânsito. O que encontramos 
nas 15 edições é assustador: 45% 
dos defeitos das motocicletas 
verif icadas envolviam o freio 
traseiro e 37%, o dianteiro. Isso 
é inadmissível”, relatou José Edu-
ardo Gonçalves, diretor executivo 
da Associação Brasileira dos Fa-
bricantes de Motocicletas, Ciclo-
motores, Motonetas, Bicicletas e 
Similares (Abraciclo).

A 16ª Edição do Motocheck-up 
foi realizada na semana seguin-
te ao seminário promovido pelo 

Senado, em Brasília. Comparece-
ram 1.521 motociclistas e, destes, 
25% apresentaram problemas no 
freio traseiro, 22.7% no nível do 
óleo e 17,3% no pneu traseiro.

“Na f iscalização, em 2010, 
6.468 motocicletas irregulares fo-
ram para o pátio [do Detran], por 
falhas em equipamentos, pneus, 
licenciamento, setas etc. Já em 
2011, esse número saltou para 34 
mil motos apreendidas na cida-
de de São Paulo, um aumento de 
400%”, revelou Rodrigo Silva, 
consultor do Sindimoto-SP.

A senadora Ana Amélia defen-
deu incremento nas campanhas 

do governo federal para o setor, 
associadas a um maior rigor dos 
órgãos de controle do trânsito.

“A fiscalização é importante, 
para ver se o veículo está com a 
manutenção necessária. Foi mos-
trado aqui o alto percentual de 
veículos com freios dianteiros e 
traseiros em mau funcionamento. 
A falta de manutenção do veículo 
é um fator de acidente”, defendeu 
a senadora gaúcha.

Freios em mau estado, 
uma constante

João Pedro Corrêa conta que motofretista 
brasileiro em Londres dirige com mais 
cautela, pois sabe que a fiscalização é 
mais rigorosa e corre risco de deportação

Ana Amélia, que coordenou os dois 
debates sobre a questão no Senado: 
fiscalização é essencial para impedir que 
má manutenção leve a acidentes 

Courier em Londres: na capital 
britânica, motoboys utilizam 
motos maiores, o que ajuda a 
reduzir número de quedas

Motocheck-up, realizado em Brasília em setembro, avaliou mais de 1,5 mil  
motos e concluiu que uma em cada quatro apresenta problemas no freio traseiro

Cuidar da moto é essencial
Itens que apresentaram necessidade de manutenção nas 15 primeiras 
edições do projeto Motocheck-up, promoção da Abraciclo e do Denatran

Fontes: Abraciclo e Denatran

Freio traseiro - 45%

Freio dianteiro - 37%Relação - 35%

Caixa de direção - 33%

Suspensão dianteira - 32%

Luz de freio - 29%

Pneu traseiro - 25%

Pneu dianteiro - 21%

Suspensão traseira - 15%

Lanterna - 15%

Farol - 13%
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De acordo com o Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplicada 
(Ipea), a falta de políticas públicas 
para transporte de massa e mobi-
lidade urbana, aliada a passagens 
cada vez mais caras, provocaram 
uma queda de cerca de 30% na 
utilização do transporte público 
no Brasil nos últimos dez anos. 
Em algumas cidades, dependen-
do do trajeto, sai mais barato usar 
moto ou carro do que o ônibus, 
metrô ou trem. Sem falar nos ca-
sos em que há ausência total de 
transporte público.

Diante desse diagnóstico, uma 
das formas que o governo encon-
trou para diminuir a violência no 
trânsito, inclusive a que envolve 
as motocicletas, são políticas pú-
blicas para melhorar a mobilida-
de nas cidades e desestimular a 
corrida ao transporte individual. 
Em 2012, o governo federal tam-
bém apresentou ações que visam 
educar a população para o trânsi-
to mais seguro.

Em abril, entrou em vigor a 
Lei 12.587/12, que institui as di-
retrizes para a Política Nacional 

de Mobilidade Urbana (PNMU) 
e vai orientar os municípios a 
elaborar os seus próprios planos. 
Contrariando os atuais incenti-
vos tributários dados pelo governo 
federal para a aquisição de carros 
e motocicletas, a lei estabelece 
como prioridade para as cidades o 
transporte coletivo, público e não 
motorizado, em vez do individual, 
particular e motorizado.

A PNMU é resultado de uma 
longa discussão no Congresso. 
Começou em 1995, com a apre-
sentação de projeto de lei (PL 
694/95) pelo então deputado 
Alberto Goldman, que instituía 
diretrizes nacionais para o trans-
porte coletivo urbano. Durante 
a tramitação na Câmara, outros 
projetos se juntaram a esse, como 
o PL 1.687/07, do Poder Executi-
vo, que estabelecia uma proposta 
mais geral de mobilidade urbana. 
Em 2010, a Câmara encaminhou 
um substitutivo para apreciação 
do Senado (PLC 166/10), que foi 
aprovado em dezembro do ano 
passado. Entre os relatores da pro-
posta nas comissões do Senado, 

Governo quer estimular 
transporte coletivo e 
educação no trânsito

Flexa Ribeiro, Renan Calheiros, Eduardo 
Amorim e Luiz Henrique estão entre os 
relatores no Senado do projeto  
da Política Nacional de Mobilidade 
Urbana, aprovado na Senado dezembro 
de 2011: orientação aos municípios

Política Nacional de Mobilidade Urbana 
pretende estimular e melhorar o transporte 

público nas cidades e desestimular a 
corrida pelo automóvel individual
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 estão os senadores Flexa Ribei-
ro (PSDB-PA), Eduardo Amo-
rim (PSC-SE), Renan Calheiros 
(PMDB-AL) e Luiz Henrique 
(PMDB-SC)

A lei estabelece princípios, 
diretrizes e instrumentos para 
orientar os municípios a planejar 
o sistema de transporte e de in-
fraestrutura viária para circulação 
de pessoas e cargas, capaz de aten-

der à população e contribuir para 
o desenvolvimento urbano susten-
tável. Para isso, prevê mecanismos 
para garantir preços acessíveis no 
transporte coletivo, vias exclusivas 
para ônibus e bicicletas, restrição 
de circulação de veículos priva-
dos em determinados horários e 
cobrança de tarifa para utilização 
de infraestrutura urbana, como 
estacionamentos públicos. Não há 
menção específica à circulação de 
motocicletas. 

Municípios com mais de 20 
mil habitantes devem elaborar o 
Plano de Mobilidade Urbana em 
até três anos, de forma integra-
da ao plano diretor previsto pelo 
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Estatuto da Cidade. Até então, 
apenas municípios com mais de 
500 mil habitantes tinham essa 
obrigação. Com isso, o número 
de municípios que deverão ela-
borar um plano de mobilidade 
passa de 38 para 1.663. Quem 
não apresentar o plano no pra-
zo ficará impedido de receber 
recursos federais destinados à 
mobilidade urbana.

Mais igualdade
Para o senador Paulo Davim 

(PV-RN), o Brasil está na con-
tramão da história. “Na Euro-
pa, se estimula o transporte de 
massa. No Brasil, se estimula 
o transporte individual. É um 
contrassenso. Vamos chegar ao 
ponto do colapso das vias pú-
blicas dos grandes centros. Não 
é possível que cada brasileiro te-
nha o seu veículo”, alertou. 

Por isso, um dos pontos mais 
importantes da nova lei é a cor-
reção de distorções do sistema 
de transporte brasileiro, com 
medidas como a restrição e a 
taxação do uso de equipamen-
tos públicos, como estaciona-
mentos, que podem encarecer 
o uso do transporte individual. 
Receitas geradas por essas ta-
xas serão aplicadas, segundo a 
lei, no transporte público cole-
tivo, em infraestrutura e sub-
sídio à tarifa. “Trata-se de um 
instrumento de tributação re-
distributiva, em que se poderia 

taxar o transporte individual 
motorizado para subsidiar o 
transporte coletivo e não moto-
rizado”, avalia o Ipea, no estu-
do A Nova Lei de Diretrizes da 
Política Nacional de Mobilidade 
Urbana. 

O instituto defende que, 
assim, o governo poderia re-
duzir os incentivos à compra 
de carros e motocicletas (que 
provocam congestionamentos, 
poluição, acidentes e impactos 
na saúde pública), favorecendo 
o transporte coletivo. E cita o 
exemplo de cidades como Lon-
dres e Estocolmo, em que os 
recursos cobrados pela utiliza-
ção da infraestrutura pública 
por automóveis particulares — 
cujos usuários são, em geral, 
de maior renda — subsidiam 
a oferta de transporte público 
para quem não pode pagar.

De acordo com o Ipea, o 
transporte público no Brasil 
quase não recebe subsídio ex-
tratarifário. Com poucas exce-
ções, como o sistema da região 
metropolitana de São Paulo, a 
operação do transporte públi-
co é f inanciada por recursos 
arrecadados com as passagens. 
A lógica da concessão de sub-
sídio é a de que o transporte 
público é um serviço que pro-
porciona benefícios indiretos a 
quem dele não se utiliza efeti-
vamente. É o caso das empresas 
que precisam do transporte pú-

blico para que seus funcionários 
e clientes acessem seus serviços 
e produtos.

Em relação às diretrizes para 
a política tarifária, a nova lei 
cita a participação desses bene-
ficiários indiretos no financia-
mento da operação do trans-
porte público. “Dessa forma, 
há respaldo para se criar fontes 
específicas de financiamento do 
transporte público com origem 
em outros segmentos socioe-
conômicos, a exemplo da taxa-
ção da gasolina em Bogotá e a 
criação de pedágio urbano em 
Londres, com fundos revertidos 
inteiramente para o financia-
mento do transporte público”, 
acredita o Ipea.

Outra distorção do atual me-
canismo são as gratuidades. O 

custo do passe livre é rateado 
apenas entre os pagantes, ou 
seja, a passagem é mais cara 
para compensar os que não pa-
gam, como policiais militares, 
carteiros, estudantes e idosos. 
“A maior distorção desse tipo 
de subsídio cruzado é que os 
usuários que pagam a tarifa 
integral são, em sua maioria, 
pessoas de baixa renda. Se hou-
vesse uma fonte externa para 
financiar os não pagantes, essa 
distorção poderia ser corrigida”, 
afirma o instituto.

Assim, a nova lei reconhece 
as desigualdades no sistema de 
transporte brasileiro e oferece 
instrumentos para compensá-
-las. Mas o estudo do Ipea 
considera que isso não é sufi-
ciente: é preciso ampliar in-
vestimentos e melhorar a qua-
lidade dos serviços públicos de 
transporte, com engajamento 
dos atores sociais e a capacita-
ção do poder público, sobretu-
do o municipal.

Paulo Davim vê Brasil na contramão 
da história: “Na Europa, se estimula 
o transporte de massa. No Brasil, se 
estimula o transporte individual”, 
lamenta o senador

Transmilênio, o transporte rápido de 
Bogotá: sistema colombiano foi citado 
pela ONU como referência em transporte 
coletivo na redução de poluentes

Principais pontos da 
Política Nacional de 
Mobilidade Urbana 

•	 Prioridade do transpor-
te não motorizado e dos 
serviços públicos cole-
tivos sobre o transporte 
individual motorizado;

•	 Res t r i ção e cont ro -
l e  de  ace s so  e  de 
circulação, permanen-
tes ou temporários, de 
veículos motor izados 
em locais e horár ios 
predeterminados;

•	 Estabelecimento de pa-
drões de emissão de 
poluentes para locais e 
horários determinados;

•	 Possibilidade de cobrar 

pela utilização da infra-
estrutura urbana, para 
desestimular o uso de 
determinados modos e 
serviços de mobilidade;

•	 Dedicação de espaço 
exclusivo nas vias pú-
bl ica s ao t ranspor te 
público coletivo e a mo-
dos de transporte não 
motorizados, como as 
bicicletas;

•	 Inclusão do usuário no 
planejamento, na fiscali-
zação e na avaliação da 
política local de mobili-
dade urbana.
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Em setembro deste ano, du-
rante a Semana Nacional de 
Trânsito, a presidente da Repú-
blica, Dilma Rousseff, lançou 
uma nova campanha do Pacto 
Nacional pela Redução de Aci-
dentes (Parada), com o objetivo 
de promover ações de conscienti-
zação sobre segurança no trânsi-
to, compostas de peças publicitá-
rias, de medidas educativas e de 
mobilização dos agentes públicos 
e da sociedade civil.

A meta do pacto é reduzir 
em, no mínimo, 50% o número 
de vítimas no trânsito até 2020, 
conforme determina a resolução 
da Organização das Nações Uni-
das (ONU), que estabeleceu o 
período de 2011 a 2020 como a 
“Década de Ações para Seguran-
ça no Trânsito”. O documento 
recomenda aos países-membros 
a elaboração de um plano diretor 
para guiar as ações nessa área no 
decênio, tendo como meta di-
minuir em 50% os acidentes de 
trânsito em todo o mundo (ver 
quadro na pág. 21).

Pa ra atender à re solução 
da ONU, o governo federa l 

elaborou também o Plano Na-
cional de Redução de Acidentes 
e Segurança Viária para a Déca-
da 2011-2020. Segundo a coor-
denadora-geral de Qualif icação 
do Fator Humano no Trânsito 
do Departamento Nacional de 
Trânsito (Denatran), Maria Cris-
tina Hoffmann, a proposta está 
há mais de um ano na Casa Ci-
vil e ainda aguarda assinatura da 
presidente Dilma Rousseff.

O plano é composto de ações 
de fiscalização, educação, saúde, 
infraestrutura viária e seguran-
ça veicular que visam contribuir 
para a redução das taxas de mor-
talidade e lesões por acidentes de 
trânsito. “Algumas ações já estão 
sendo realizadas, mas, com a as-
sinatura da presidente, os órgãos 
de trânsito e demais entidades te-
rão mais força para trabalhar as 
questões de segurança”, afirmou 
Hoffmann no seminário realiza-
do pelo Senado. 

A proposta foi elaborada pelo 
Comitê Nacional de Mobilização 
pela Saúde, Segurança e Paz no 
Trânsito, do qual fazem parte ins-
tituições públicas e organizações 

não governamenta is ,  sob a 
coordenação do Ministério das 
Cidades. Para enfrentar os pro-
blemas, o Comitê recomenda que 
se estabeleçam parcerias com en-
tidades da sociedade civil. 

Entre as ações previstas no 
plano, está a criação de obser-
vatórios de trânsito em âmbito 
nacional, estadual e regional. O 
objetivo desses observatórios é 
coletar dados e produzir estatís-
ticas que ajudem na formulação 
de políticas e de soluções para 
os problemas de trânsito. “Sem o 
plano assinado, os observatórios 
estão sendo criados em alguns 
municípios, mas seria importan-
te que ele seja nacional e que haja 
os estaduais”, disse a coordena-
dora de Qualificação.

Educação
Um dos pilares importantes do 

plano é a educação para cidadania 
no trânsito. Segundo Maria Cris-
tina Hoffmann, o Denatran pro-
duziu materiais educativos para 
distribuição em escolas estaduais 
e municipais por meio dos proje-
tos Trânsito Consciente, Viva o 

Dez anos para reduzir pela 
metade número de vítimas

Trânsito e Transitando (leia mais 
na pág. 76).

O depar tamento também 
desenvolve o Projeto da Escola 
Virtual de Trânsito, presencial 
e a distância, de capacitação dos 
profissionais do Sistema Nacio-
nal de Trânsito (SNT). Nos últi-
mos cinco anos, foram capacita-
das 28 mil pessoas.

Mas a coordenadora de Qua-
lificação do Denatran revela que 
o principal problema está na for-
mação do condutor. “O centro 
de formação hoje adestra a pes-
soa para tirar a carteira de habili-
tação. O centro faz de conta que 
ensina e o Detran faz de conta 
que examina. Não existe fiscali-
zação”, alertou. 

Segundo Maria Cristina, o 
aluno só é preparado para resol-
ver as perguntas da prova teórica 
do Detran, e o banco de questões 
para o exame está desatualizado. 
A ideia do Denatran é criar no-
vas questões para que os Detrans 
de todos os estados apliquem em 
suas provas.

As aulas práticas também são 
def icientes. Má formação do 
instrutor e falta de espaço para 
os exercícios práticos estão en-
tre os problemas. No Sul, os 
centros de formação, individu-
almente ou em consórcio, via-
bilizam seus próprios espaços, o 
que não acontece no Norte e no 

Nordeste. “Falta muito para que 
os centros de formação se atu-
alizem e, realmente, se tornem 
centros de formação para a edu-
cação, não para o adestramento. 
Essa é a concepção do Código de 
Trânsito: a autoescola passou a 
ser um centro de formação volta-
do à educação”, explicou.

Para ajudar na melhoria da 
formação, o Denatran está estu-
dando a adoção de simuladores 
de direção, contou a coordenado-
ra. Neles, o aprendiz enfrenta, de 
forma virtual, situações que vai 
encontrar no trânsito real, como 
chuva, buracos e ultrapassagem. 
“Acreditamos que, até o final do 
ano, já sejam obrigatórios nos 
centros de formação. Vão fa-
vorecer muito o aprendizado”, 
declarou ela.

Em relação ao comportamento 
do usuário, Hoffmann diz que 
diversas concessionárias estão 
oferecendo programas de educa-
ção e segurança de trânsito, com 

cursos gratuitos para mototaxis-
tas, motofretistas e motociclistas. 
“Mas eles não participam do cur-
so. Precisamos chamar a popula-
ção para participar dessas inicia-
tivas”, lamenta a coordenadora.

Conheça algumas das medidas 
propostas pelo Plano Nacional de 
Redução de Acidentes para prote-
ger os motociclistas:
•	 Estimular a proibição da circu-

lação de motocicletas em vias 
urbanas expressas e de tráfego 
pesado, onde houver alternati-
vas para essa circulação;

•	 Desestimular a sinalização vi-
ária com tachões e prismas de 
concreto; 

•	 Fiscalizar a execução dos servi-
ços de demarcação viária com 
materiais antiderrapantes;

•	 Utilizar pavimentação que pro-
mova maior aderência do pneu 
e evite aquaplanagem;

•	 Proibir recobrimento da sinaliza-
ção horizontal com tinta preta;

•	 Estimular os municípios a rea-
lizar convênios com os Detrans 
para o registro e licenciamento 
de ciclomotores, motocicletas 
que não ultrapassam 50km/h;

•	 Estabelecer metas e controles 
de atendimento para manuten-
ção e sinalização emergencial 
dos buracos em vias de grande 
circulação; 

•	 Adequação de dispositivos de 
segurança situados às margens 
das vias;

•	 Implantação, onde necessário, 
de faixa adicional para veículos 
pesados em ladeiras. 

Segurança para motocicletas

Dilma Rousseff, entre a atriz Cissa 
Guimarães (que teve um filho morto no 
trânsito) e o ex-piloto Emerson Fittipaldi: 
governo federal traça meta para reduzir 
rapidamente a mortalidade

Maria Cristina vê na formação do 
condutor caminho para diminuir as 
mortes. Escola Virtual do Denatran 
capacitou 28 mil pessoas em cinco anos

Aluno em instrução: Denatran estuda adoção 
de simuladores de direção para ajudar 
aprendiz a vivenciar as situações  
que terá pela frente no trânsito real

Plano quer estimular proibição 
da circulação de motos em vias 

expressas e de tráfego pesado
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O Ministério da Saúde tam-
bém mantém programas voltados 
para a prevenção e a redução de 
lesões e mortes no trânsito, entre 
eles o Projeto Vida no Trânsito, 
lançado em 2010. Em setembro, 
o ministério autorizou o repasse 
de R$ 12,8 milhões para que os 
26 estados e o Distrito Federal 
possam ampliar e fortalecer ações 
previstas no projeto.

Um dos pontos principais do 
Vida no Trânsito é a qualificação 
das informações. As secretarias 
estaduais e municipais de saúde 
devem fazer a integração dos da-
dos sobre acidentes de trânsito 
e vítimas (como feridos graves e 
mortes). A partir daí, gestores de 
saúde devem identif icar fatores 
de risco e grupos de vítimas mais 
significativos em seus municípios. 
Caberá às prefeituras, então, de-
senvolver programas e projetos 
de intervenção que reduzam es-

ses fatores e os pontos críticos de 
ocorrência de acidentes.

Para isso, os municípios e os es-
tados recebem recursos federais e 
devem aderir a outras medidas do 
Ministério da Saúde, como o Pro-
jeto de Redução da Morbimorta-
lidade por Acidentes de Trânsito 
e o de Vigilância de Violências e 
Acidentes (Viva).

“O projeto prioriza a interven-
ção em fatores de risco ou seg-
mentos vulneráveis, que são res-
ponsáveis pelas causas e pela gra-
vidade dos acidentes de trânsito, 
como o excesso de velocidade e a 
associação entre álcool e direção. 
Entre os segmentos vulneráveis, o 
motociclista é prioridade”, obser-
vou Marta Alves da Silva, coorde-
nadora da Área Técnica de Vigi-
lância e Prevenção de Violências e 
Acidentes do Ministério da Saúde.

Essas intervenções são de-
senvolvidas em articulação com 

outras áreas da administração 
pública, como educação, trânsi-
to, transporte e segurança públi-
ca, e também com entidades da 
sociedade civil. “Nosso objetivo 
é reduzir a grande quantidade 
de óbitos e lesões no trânsito que 
poderiam ser evitados com medi-
das preventivas”, afirmou Marta 
Alves. Segundo ela, a expectativa 
é de que o Vida no Trânsito faça 
parte das ações do Plano da Déca-
da de Segurança Viária e do Pacto 
Nacional pela Redução de Aci-
dentes de Trânsito.

A coordenadora informa, ain-
da, que a segurança no trânsito 
também tem sido incorporada a 
outros programas do ministério, 
como o Saúde Toda Hora, forma-
do pela Rede de Atenção às Ur-
gências. “A prevenção das lesões 
e mortes no trânsito é uma das 
preocupações centrais na rede de 
urgência”, explicou.

No seminário e na audiência 
pública realizados pelo Senado, 
os participantes condenaram o 
contingenciamento dos recursos 
destinados à educação no trânsito, 
arrecadados com o Seguro DPvat.

Do total, 50% vão para o pa-
gamento de seguros para acidenta-
dos, 45% para o Fundo Nacional 
de Saúde e 5% para o Denatran, 
especificamente para aplicação em 
programas destinados à prevenção 
de acidentes de trânsito, conforme 
determina o Decreto 2.867/98. 
Em 2011, o seguro recolheu cerca 
de R$ 6,5 bilhões, dos quais R$ 
304 milhões foram destinados ao 
Denatran. Esse número, do Siste-
ma Integrado de Administração 
Financeira do Governo Federal 
(Siafi) e do Ministério das Cida-
des, apresenta uma diferença de 
cerca de R$ 31 milhões a menos 
em relação aos dados divulgados 
pela Seguradora Líder (leia mais 
sobre o DPvat na pág. 46 ). 

Do DPvat, o Denatram gastou 
aproximadamente R$ 40 milhões, 
sendo que a maior parte — R$ 38 
milhões — em ações de publici-
dade de utilidade pública. A dife-
rença, cerca de R$ 2 milhões, foi 
para ações de fomento a projetos 

destinados à redução de acidentes 
no trânsito.  

“O restante do dinheiro fica 
contingenciado, em caixa único, 
sem aplicação. Daria para fazer 
muita coisa pela prevenção no 
setor de motocicletas”, reclamou 
a senadora Ana Amélia. É o que 
pensa também o consultor da 
Confederação Nacional de Mu-
nicípios (CNM) Sérgio Perotto: 
“Na educação para o trânsito, os 
problemas são sérios. É constran-
gedor ter que pedir aos senadores 
para que os recursos do DPvat, já 
previstos, sejam liberados”. 

A coordenadora de Qualifica-
ção do Denatran, Maria Cristina 
Hoffmann, disse que o órgão já 
não possui mais dinheiro para re-
alizar campanhas educativas este 
ano. “Realizamos as campanhas 
das férias de janeiro, do Carna-
val, da Semana Santa, de Corpus 
Christi e das Festas Juninas, esta 
última especif icamente para o 
Nordeste. E acabou o dinheiro do 
Denatran para campanhas. O res-
to está contingenciado”, explicou.

No estudo sobre mobilidade ur-
bana, o Ipea lembra que o Fundo 
Nacional de Segurança e Educa-
ção de Trânsito (Funset), para o 

qual são destinados 5% do valor 
das multas de trânsito, também 
tem parte dos recursos retidos.

Não só projetos de educação 
sofrem com o contingenciamento. 
A parte dos recursos arrecadados 
pela cobrança da Contribuição 
de Intervenção no Domínio Eco-
nômico (Cide) destinada à infra-
estrutura de trânsito e transporte 
também sofre com a retenção pelo 
governo, acrescenta o instituto.

A boa notícia é que o governo 
federal vai investir R$ 42 bilhões 
para duplicar e modernizar mais 
de 7.500 quilômetros de rodovias, 
por meio do Plano de Investimen-
tos em Logística, e quase R$ 40 
bilhões para melhorar o transpor-
te coletivo nos centros urbanos do 
país, com recursos provenientes do 
PAC Mobilidade Urbana Média e 
Grandes Cidades. O anúncio foi 
feito pela presidente da Repúbli-
ca, Dilma Rousseff, em outubro, 
no programa de rádio Café com a 
Presidenta. Ela também disse que, 
até o final do ano, 1 milhão de 
bafômetros serão distribuídos para 
ajudar os Detrans dos estados em 
ações de fiscalização.

Mas, de acordo com o Minis-
tério das Cidades, dos R$ 22 bi-
lhões do PAC destinados às gran-
des cidades, 64% serão aplicados 
em transportes sobre trilhos. 

Sobram acidentes, faltam recursos

Só R$ 40 milhões dos recursos repassados 
pelo DPvat ao Denatran foram usados em 
campanhas educativas

Sérgio Perotto, da CNM: é constrangedor 
ter que pedir aos senadores para que os 
recursos do DPvat sejam liberados

Saúde pública reage a 
tragédia do trânsito

O Programa Saúde Toda Hora, formado 
pela Rede de Atenção às Urgências, 
destaca segurança no trânsito
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propostas

Leis existem, 
faltam fiscalização 
e educação

Se os dados da realida-
de do trânsito brasi-
leiro, em especial dos 
acidentes envolven-

do motociclistas, revelam-se 
a larmantes, existem solu-
ções e é preciso implementá-
-las o quanto antes. Essa foi 
a tônica da participação dos 
especialistas no seminário 
Políticas para o Trânsito Se-
guro de Motos, promovido 
pela Comissão de Assuntos 
Sociais (CAS) do Senado em 
setembro. Entre as diversas 
propostas, se destacam a im-
plantação de uma efetiva e 
permanente educação para o 
trânsito de todos os cidadãos, 
e dos motociclistas em parti-
cular, e uma fiscalização mais 
rigorosa.

De modo geral, os partici-
pantes do seminário identifi-
caram a necessidade de revi-
são da filosofia de trânsito no 
país, que hoje pensa, em pri-
meiro lugar, no transporte in-
dividual de carros, em detri-
mento do transporte público 
e dos veículos de duas rodas, 
como bicicletas e motocicle-
tas. Afinal, já se sabe que as 

motos vieram para ficar e que 
é preciso pensar a segurança 
no trânsito com elas.

Quanto à melhoria da le-
gislação, o consultor legisla-
tivo do Senado Túlio Castelo 
Branco Leal considera que 
o atual Código de Trânsito 
Brasileiro (CTB) é moderno, 
adequado e precisa apenas de 
alguns ajustes.

As mudanças na legislação 
sugeridas reconhecem isso e 
são pontuais: faixas exclusi-
vas, mais equipamentos de 
segurança, melhorias no pro-
cesso de habilitação, aumento 
da fiscalização das empresas 
contratantes de motofretistas, 
regras específicas para moto-
taxistas, melhoria da infra-
estrutura das vias e jornada 
reduzida para os profissionais 
da moto.

Os senadores têm apre-
sentado projetos com esses 
objetivos. Veja nas próximas 
páginas as principais suges-
tões dos participantes e as 
propostas que tramitam no 
Senado para melhorar a se-
gurança do trânsito nas ruas 
do país.

Consenso entre participantes 
dos debates realizados pelo 

Senado sobre acidentes 
  de motocicleta é de que 

 soluções para reduzir 
a mortalidade estão à 

disposição, é só questão de 
implementá-las
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O processo de habilitação de 
motociclistas, que não leva a um 
treinamento suficiente para li-
dar com as situações reais, é alvo 
de críticas dos especialistas. Sem 
mais horas de aula e um exame 
prático que avalie as habilidades 
necessárias dos futuros motoci-
clistas, os especialistas ouvidos so-
bre o assunto acreditam que con-
dutores despreparados vão conti-
nuar a alimentar as terríveis esta-
tísticas de mortos e acidentados.

Magnelson Carlos de Souza, 
presidente da Federação Nacional 
das Autoescolas/Centro de For-
mação de Condutores (Feneau-
to), reconhece que o treinamen-
to dos motociclistas “está muito 
ruim”, embora tenha melhorado 
após o novo código. Ele atribui 
a maior parcela de responsabili-
dade pela situação aos Detrans 
estaduais, que descumprem a Re-
solução nº 285/08 do Conselho 
Nacional de Trânsito (Contran).

“A partir de 1º de janeiro de 
2009, todo candidato à habili-
tação teria carga horária aumen-
tada. O curso teórico/técnico 
passou de 30 horas para 45 ho-
ras. A prática de direção veicular 
passou de 15 horas para 20 horas. 
A resolução centrou atenção nos 
veículos de duas rodas, afirmando 
que, nas aulas práticas, só após o 
candidato ter pleno domínio do 

veículo na via confinada, fechada, 
ele deve ir para a via pública. Isso 
está em vigor desde 2009 e não 
acontece no Brasil”, denuncia o 
presidente da federação.

Outras imposições da norma, 
como a padronização das pis-
tas de exame e o banco de ques-
tões sobre motocicletas, também 
estariam sendo descumpridas. 
“Nenhum estado está praticando 
a aula em via pública. As autoes-
colas são reflexos do que é o De-
tran. Se o Detran fiscaliza e exige, 
o saldo é positivo. Se não, nada 
acontece. É necessário que os De-
trans façam a sua parte, cumpram 
as normas”, complementa.

Segundo Heloísa Martins e 
Eduardo Biavati, no estudo Mortos 

e Feridos sobre Duas Rodas, apenas 
7% dos motofretistas da cidade 
de São Paulo aprendem a pilotar 
em cursos formais. Quase a me-
tade dos motociclistas em geral 
(49,4%) diz ter aprendido sozi-
nha, enquanto 36,6% aprenderam 
com amigos e parentes (veja info-
gráfico nesta página). Os dados de-
monstram que, por melhores que 
se tornem os cursos, será necessá-
rio mudar a cultura para impedir 
que os hábitos prejudiciais à segu-
rança do trânsito continuem a se 
reproduzir.

Currículo
Para Valter Ferreira da Silva, 

presidente do Sindicato dos Mo-
tociclistas Profissionais do Rio 
Grande do Sul (Sindimoto-RS), o 
sistema atual não prepara o piloto 
para a realidade do trânsito, mas 
“coloca o motociclista na rua para 
ser um camicase”.

Felipe Carmona, advogado es-
pecialista em trânsito, alerta que 
“as atividades oferecidas são total-
mente diversas do cotidiano en-
frentado pelo piloto e o curso de 
prática de direção veicular, de 20 
horas/aula, se mostra ineficaz”. 
Para Carmona, os cursos não au-
torizam o motociclista a sair com a 
Carteira Nacional de Habilitação e 
pilotar na rua de forma adequada.

Eugênio Paceli Hatem Diniz, 
pesquisador da Fundação Jor-
ge Duprat Figueiredo de Segu-
rança e Medicina do Trabalho 
(Fundacentro), afirma que os cur-
sos não oferecem o conteúdo ne-
cessário aos motociclistas. “Os cur-
sos têm que orientar sobre plane-
jamento temporal das rotas, com-
petências para prevenir acidentes. 
Quem tem esse conhecimento é o 
motociclista que trabalha na rua o 
dia todo. Então, ele também tem 
que estar na sala de aula orientan-
do os colegas inexperientes”, sugere 
o especialista da Fundacentro.

José Eduardo Gonçalves, dire-
tor-executivo da Associação Bra-
sileira dos Fabricantes de Motoci-
cletas, Ciclomotores, Motonetas, 
Bicicletas e Similares (Abraciclo), 
pediu que os motociclistas rece-
bam noções de pilotagem defen-
siva (frenagem, curvas, troca de 
marcha etc.), com métodos já apli-
cados por órgãos públicos e fretis-
tas, por exemplo.

Gisele Flores, jornalista e funda-
dora do Instituto Sobremotos,  de 
Porto Alegre, concorda que tam-
bém é preciso oferecer noções so-
bre os diferentes tipos de veículos, 
não apenas das motocicletas.

Instrutores
Quanto à qualificação dos ins-

trutores, a Resolução Contran 
358/10 prevê a reciclagem do ins-
trutor a cada cinco anos, a partir 
de 2015. Segundo José Eduardo 
Gonçalves, a última reciclagem 
de instrutores aconteceu em 1999 
e não teve caráter reprobatório, o 
que compromete a qualidade das 
aulas para o candidato a piloto.

Além disso, para o represen-
tante da Abraciclo, a Resolução 
358/10 dedica pouquíssimas ho-
ras dos cursos de reciclagem ao 
ensino prático. A entidade propõe 
a criação da especialidade “instru-
tor de motocicleta”, o aumento da 
carga horária do curso de forma-
ção com inclusão da parte prática 
e o incremento da parceria entre 
os centros de formação de condu-
tores e montadoras para reciclar e 
aprimorar os profissionais.

Na rua
Valter Ferreira da Silva apela 

para que o aprendiz tenha aces-
so à rua: “Há riscos em colocar 
um aluno na rua, mas esse risco 
continua quando a carteira é en-
tregue e ele está despreparado pela 
falta de contato com o trânsito. O 

motociclista não tem contato com 
a chuva, não usou os freios devi-
damente, não sabe fazer uma ul-
trapassagem”, argumenta.

Dirceu Rodrigues Alves Júnior, 
diretor de comunicação da Asso-
ciação Brasileira de Medicina do 
Tráfego (Abramet), não concebe 
que o treinamento e a prova sejam 
feitos em um ambiente fechado 
e se conceda a CNH. “O sujeito 

Habilitação deve melhorar

Mototaxistas recebem treinamento em 
Rondonópolis (MT): resolução impõe 
mais aulas práticas e reciclagem dos 
instrutores das autoescolas

Magnelson Souza, da Feneauto, diz que 
responsabilidade maior é dos Detrans, que não 
obrigam as autoescolas a cumprir normas

Aula prática para motociclistas em Ceilândia (DF): 
deficiências no treinamento permitem que carteira 
seja entregue para um condutor despreparado

Como o motociclista aprendeu a pilotar
Segundo pesquisa, um em cada dois não teve ajuda de instrutor

Fonte: Pesquisa Motociclistas em São Paulo, Ibope, CET, 2006

MotofretistasMotociclistas

Motoescola
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Amigos/parentes
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sai dali e entra no trânsito para 
aprender como se faz, sem fisca-
lização e sem equipamentos de 
proteção individual”, alerta.

José Eduardo Gonçalves abor-
dou ainda a questão da padro-
nização dos locais de prova. Se-
gundo ele, em cada cidade existe 
um circuito diferente, o que não 

contribui para instituir um pa-
drão de formação desejável. A 
Abraciclo sugere a padronização 
nacional da pista de treinamento 
e a introdução de novos exercí-
cios, em especial sobre  técnicas 
de frenagem.

As provas teóricas também fo-
ram duramente criticadas. “Hoje, 
os exames de habilitação têm 
questões focadas em veículos de 
quatro rodas. A moto entra de 
passagem. O exame deveria ser 
focado em comportamento, segu-
rança, direção defensiva. A preo-
cupação deve ser com o conheci-
mento e a capacidade de condu-
ção”, afirma o representante da 
Abraciclo.

Examinadores
A Resolução 358/10 do Con-

tran, que estabelece, entre outros 
requisitos, que o examinador te-
nha curso superior completo e 
curso específico para a atividade, 
foi questionada. Para Gonçalves, 
em decorrência dessas exigências, 
“o examinador de trânsito, hoje, 
é uma figura rara, difícil de ser 
encontrada no interior. Se a le-
gislação for cumprida, ele deve 
ser funcionário público com nível 

superior. Só que o salário é de R$ 
700. É difícil encontrar um pro-
fissional que se alinhe a esse tipo 
de exigência”.

O diretor-executivo da entida-
de que reúne os fabricantes pediu 
aos senadores, durante os debates 
da CAS, que revejam o Código 
de Trânsito Brasileiro para f lexi-
bilizar os requisitos para os exa-
minadores, em especial visando 
às cidades menores que, segundo 
ele, têm dificuldades em formar e 
pagar esse profissional.

Reciclagem
José Eduardo Gonçalves de-

fende também a ideia de que os 
condutores precisam passar por 
reciclagens mais rígidas. O ree-
xame deveria considerar a ques-
tão física e mental, especialmente 
para quem é reincidente, e tam-
bém observar de perto o infrator 
contumaz. Uma das principais 
medidas sugeridas é eliminar 
a reciclagem a distância para o 
condutor com infrações graves e 
carteira suspensa, hoje permitida 
pelo Contran, e suspender ime-
diatamente habilitações dos pilo-
tos que tenham excedido o limite 
de pontuação na carteira.

O Código de Trânsito Bra-
sileiro prevê cinco categorias de 
habilitação, de A a E. Na cate-
goria A, são licenciados os con-
dutores de veículos de duas a 
três rodas; na B, os condutores 
de automóveis e assim por dian-
te, em função do peso e do nú-
mero de passageiros transporta-
dos em cada veículo.

No Senado, tramitam dois 
projetos, ambos de 2007, que 
sugerem mudanças nessas ca-
tegorias. No PLS 548/07, o se-
nador João Durval (PDT-BA) 
propõe a criação de uma cate-
goria de habilitação exclusiva 
para condutores profissionais de 
veículo motorizado de duas ou 
três rodas, a categoria F. Seriam 
exigidos do candidato requisitos 
como estar habilitado há pelo 
menos um ano na categoria A e 
não ter cometido infração grave 
ou gravíssima ou reincidido em 
infrações médias nos 12 meses 
anteriores. “São medidas que 
buscam resguardar a segurança 
dos usuários dessa modalidade 
de transporte”, explica Durval.

Já o PLS 550/07, do ex-se-
nador Gilvam Borges (PMDB-
-AP), exige que o candidato à 

categoria A esteja habilitado há, 
no mínimo, um ano na catego-
ria B ou superior e que não te-
nha cometido infração grave ou 
gravíssima, nem seja reincidente 
em infrações médias nos doze 
meses anteriores. Os projetos es-
tão na Comissão de Constitui-
ção e Justiça (CCJ).

Divisões internas
José Eduardo Gonçalves, 

da Abraciclo, defendeu a volta 
das subdivisões da categoria A 
de habilitação, em função do 
volume do motor (medido em 
centímetros cúbicos, ou cilin-
dradas). “Deveria haver a divi-
são de categorias, a volta à A1, 
A2 etc. Conduzir uma moto de 
baixa cilindrada é diferente de 
conduzir uma de alta, exigindo 
outro tipo de capacitação. Hoje, 
o motociclista sem experiência 
entra na loja, compra uma moto 
de 1.600 cilindradas e sai an-
dando, correndo toda sorte de 
perigos. Não sei por que aca-
bou, mas lutamos muito para 
que a divisão por categorias 
volte a existir”, defende Gon-
çalves. Segundo essa proposta, 
o motociclista iria trocando de 

licença, conforme o volume do 
motor da moto que desejar pi-
lotar. Essa posição foi defendida 
também por Gisele Flores, do 
Instituto Sobremotos.

Categorias de habilitação podem mudar

João Durval propõe criação de uma 
categoria de habilitação exclusiva para 
condutores profissionais de veículo 
motorizado de duas ou três rodas

Valter Ferreira da Silva, do Sindimoto- 
-RS, diz que realização de aulas práticas 
em circuito fechado não prepara o futuro 

motociclista para a realidade das ruas

Abraciclo defende a padronização 
nacional dos circuitos de treinamento 
para motociclistas: atualmente, cada 

Detran pode escolher o seu

O Código de Trânsito Bra-
sileiro atribui a vários órgãos 
— federais, estaduais e muni-
cipais — a responsabilidade por 
fazer cumprir a legislação de 
trânsito. São instâncias norma-
tivas, consultivas e executivas, 
que devem trabalhar integra-
das para que as ações surtam 
efeito e as leis sejam cumpridas 
pelos que se locomovem na via 
pública.

Nessa cadeia de respon-
sabilidade, cabe aos estados 
garantir o cumprimento dos 
disposit ivos do CTB e das 
exigências da legislação vi-
gente, “devendo providenciar 

condições organizac iona is , 
operacionais, administrativas 
e pedagógicas, em sistema in-
formatizado, por meio de rede 
nacional”.

Nos  mun i c íp io s ,  o  ó r-
gão de trânsito tem função 
basicamente executiva, de-
vendo “planejar,  projetar, 
regulamentar e operar o trân-
sito”, sinalizar as vias, fiscalizar, 
aplicar multas e penalidades, 
colher dados estatísticos.

Isso vale também para os 
veículos de duas rodas. En-
quanto o Contran define os 
currículos para as motoescolas  
e as normas para habilitação e 

expedição de documentos, a 
responsabilidade pela execu-
ção da formação de condutores 
cabe aos órgãos de trânsito dos 
estados e do Distrito Federal e 
às instituições credenciadas por 
eles. É o que reza a Resolução 
358/10 do Contran, que estabe-
lece também como obrigações 
desses órgãos a formação de 
instrutores e examinadores. 

Quanto à pres tação de 
serviços de motofrete, moto-
taxista e motoboy, a própria 
Constituição (artigo 30) atribui 
aos municípios a regulamen-
tação dos serviços públicos de 
interesse local.

Código fixa níveis de responsabilidade
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A melhoria da segurança por 
meio da exigência de equipamen-
tos obrigatórios é o caminho para 
evitar mortes de motociclistas. 
Para isso, os senadores já apresen-
taram projetos para alterar a legis-
lação de trânsito.

O senador licenciado Marcelo 
Crivella (PRB-RJ), por exemplo, 
quer tornar o limitador de veloci-
dade item obrigatório nas motos, 
desde as mais baratas, preferidas 
dos motofretistas e mototaxistas. 
O Projeto de Lei do Senado (PLS) 

97/07, de Crivella, propõe que o 
aparelho venha de fábrica regula-
do para uma velocidade máxima 
de 110 quilômetros por hora, a 
máxima estabelecida pelo CTB. 
O relator da proposta, que está na 
Comissão de Constituição e Justi-
ça (CCJ), é o suplente de Crivella, 
senador Eduardo Lopes (PRB-RJ).

Segundo Crivella, “pressiona-
dos de um lado pelas exigências do 
empregador e do cliente e, de ou-
tro, pelo ganho com produtividade, 
os motociclistas, muitos dos quais 
jovens e inexperientes, lideram o 
ranking da imprevidência, com 
manobras ousadas e ultrapassagens 
perigosas, colocando em risco a pró-
pria vida e a dos demais”.

Para o consultor do Senado 
Túlio Leal, a limitação de veloci-
dade funciona como amortecedor 
do impacto, aliviando as estatís-
ticas de vítimas. Na opinião do 
especialista, “uma redução, ainda 
que de apenas 20 quilômetros por   
hora, contribuiria efetivamente 

Projetos preveem 
mais equipamentos 
de segurança 

Marcelo Crivella quer que toda 
motocicleta tenha limitador de 
velocidade, fixado em 110km/h, teto 
permitido pelo Código de Trânsito

para a redução do número e da 
gravidade dos acidentes”.

Freios ABS 
Nessa mesma linha, o PLS 

195/12, do senador Cyro Miran-
da (PSDB-GO), prevê a obriga-
toriedade da inclusão em todos os 
veículos automotores, entre eles 
as motocicletas, de um sistema de 
frenagem antitravamento das ro-
das, o ABS na sigla em inglês, de 
olho nas estatísticas que apontam 
problemas no freio como um dos 
mais importantes coadjuvantes 
dos acidentes, comprovado em to-
das as edições do  Motocheck-Up, 
iniciativa da Abraciclo e do Dena-
tran (leia mais na pág. 49).

Embora o Contran tenha de-
terminado a obrigatoriedade do 
ABS para diversos veículos até 
2014, Cyro Miranda lamenta que 
as motos tenham ficado de fora. 
“Consideramos esse fato injustifi-
cável, pois se trata de um modo de 
transporte cada vez mais relevante, 
tanto nas grandes cidades, como 
forma de atenuar os congestiona-
mentos de trânsito, quanto nas 
pequenas, como forma barata de 
locomoção. Essa omissão é agrava-
da pelo fato de que as motocicletas 
estão entre os veículos mais vulne-
ráveis e que mais poderiam se be-
neficiar do sistema ABS”.

Cyro Miranda lembra ainda 
que a União Europeia determinou 
a obrigatoriedade do 
ABS para 

motos a partir de 2017. Aprovado 
pela Comissão de Infraestrutura 
(CI), o projeto está na CCJ. 

Colete airbag
Em outro projeto (PLS 96/07), 

Marcelo Crivella propõe que o 
motociclista seja obrigado a usar 
um colete de proteção inf lável 
com acionamento 
por inércia, o cha-
mado "colete airbag". 
No Distrito Federal, 
desde julho os mo-
tociclistas são obri-
gados por lei a usar 
o equipamento. Pela 
nova regra, empresas 
de motofrete devem 
fornecer o colete aos 
funcionários, e o des-
cumprimento leva a 
multa de R$ 500 para a empresa 
e o motociclista. A lei foi contes-
tada pelo Sindicato dos Motoci-
clistas Profissionais do DF e ve-
tada pelo governador do DF, mas 
a Câmara Legislativa derrubou o 
veto. Segundo o sindicato, além 
do alto custo do equipamento, 
a lei fere a Constituição, já que 
legislar sobre trânsito é de com-
petência privativa da 
União.

Uma das maio-
res críticas 
a essa 

proposta é o alto custo do equipa-
mento: o mais barato sai por cerca 
de R$ 500 e os modelos mais com-
pletos podem chegar a R$ 2.800, 
quase o preço de uma motocicleta 
básica. A substituição do cartucho 
de gás carbônico, que deve ser fei-
ta a cada vez que o acessório infla, 
custa R$ 73. O PLS 96/07 está na 

CCJ, onde o senador 
Eduardo Lopes é o re-
lator.

Para resolver o pro-
blema do alto custo 
dos equipamentos de 
segurança, inclusi-
ve dos que são alvo 
de propostas, os de-
putados analisam o 
PL 2.216/11, que dá 
isenção fiscal à pro-
dução de capacetes 

e de vestuário de proteção para 
motociclistas.

Placa visível
Em outra vertente, há proje-

tos — todos tramitando ainda 
na CCJ — que visam aumentar a 
segurança pelo viés da fiscaliza-
ção. O PLS 36/12, por exemplo, 
do ex-senador Lauro Antonio, 

exige que a placa da moto 
esteja impressa tanto 

O equipamento é 
usado pelo piloto como 
uma jaqueta e tem 
uma bolsa inflável e 
um cabo preso à moto. 
Quando o motociclista 
é lançado ao ar, o cabo 
se solta, acionando 
um cartucho de gás, 
que infla a bolsa de 
segurança.

Motociclista com o colete airbag inflado, 
após uma queda: sindicatos alegam que 
custo do equipamento é muito elevado, 
mas projeto prevê isenção de impostos

BB

Equipamentos de proteção individual ajudam, mas são caros 
Vários projetos sobre a obrigatoriedade deles tramitam no Senado. Vestimenta pode reduzir 
bastante as sequelas dos acidentes, mas os motociclistas resistem em razão do preço alto 

Fonte: Anuário Abraciclo 2012 
e motociclista Bruno Bazílio

Balaclava

Jaqueta

Capacete

Luva

Calça

Bota

Protege do frio e do vento, 
também ajuda a manter o capacete 
limpo e ajustado à cabeça

Feita de brim, couro ou 
cordura, protege contra 
a abrasão do asfalto. 
As mais resistentes 
são as de cordura 
ou couro, com 
reforços rígidos 
nos cotovelos e 
ombros e flexível 
nas costas

Deve ser certificado pelo 
Inmetro e ter adesivos 
refletores dos lados e atrás

Na maioria das quedas, as primeiras partes do corpo a ter contato com o chão são 
as mãos. Além de protegê-las, as luvas absorvem o suor, facilitando a pilotagem  

Pode ser de brim, cordura ou couro. 
Proteções na lateral dos quadris e 
nos joelhos são recomendáveis

Deve permitir apenas os 
movimentos de pilotagem. 
As mais seguras têm fecho 
com zíper ou velcro

Protetor de coluna
Usado embaixo da 
jaqueta, protege 
principalmente a porção 
torácica e lombar da 
coluna vertebral
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no capacete do piloto quanto no 
do passageiro. O projeto tem o 
senador Vital do Rêgo (PMDB-
-PB) como relator.

“Trata-se de uma medida sim-
ples, de execução fácil e não one-
rosa, mas que pode trazer inúme-
ros benefícios para a sociedade, 
tanto sob a forma de maior segu-
rança para os cidadãos, como do 
ponto de vista do trânsito, uma 

vez que facilitaria a atuação dos 
agentes de f iscalização”, argu-
menta Lauro Antonio. Outro be-
nefício, defende, seria uma maior 
visibilidade dos motociclistas pe-
los motoristas ao redor, que po-
deriam agir preventivamente para 
evitar acidentes.

Já o PLS 42/12, do senador 
Cyro Miranda, além dos capace-
tes, prevê a exigência da placa na 
dianteira. Hoje as motos são obri-
gadas a exibir a placa apenas na 
parte traseira.

O ex-senador Wilson Matos, 
em seu PLS 192/07, obriga tan-
to a exibição do número da placa 
no capacete quanto o uso de ves-
tuário de proteção, a ser definido 
pelo Contran. 

Só o básico
Atua lmente,  a  Resolução 

14/98 do Contran estabelece 
como obrigatórios para motos 
apenas retrovisores nos lados es-
querdo e direito, farol dianteiro 
branco ou amarelo, lanterna e 
lanterna de freio traseiras verme-
lhas, iluminação na placa trasei-
ra, luzes de seta dianteira e tra-
seira, velocímetro, buzina, pneus 
e abafador de ruído.

Já para o motociclista, são 

exigidos capacete e vestuário ade-
quado (sem definição específ i-
ca), pelo CTB e pelas resoluções 
20/98 e 203/06 do Contran. O 
capacete precisa ter o selo de cer-
tificação do Instituto Nacional de 
Metrologia, Normalização e Qua-
lidade Industrial (Inmetro) e fai-
xas refletoras nas laterais e atrás.

A norma vale para todos os 
motociclistas, prof issionais ou 
não. A Resolução 203/06 proíbe, 
ainda, a colocação de películas 
na viseira e determina que elas 
sejam transparentes (padrão cris-
tal) quando usadas à noite. No 
caso dos capacetes sem viseira, 
fica obrigatório o uso de óculos 
de proteção, que não podem ser 
substituídos por óculos comuns.

Dirceu Rodrigues Alves Jú-
nior, da Associação Brasileira de 
Medicina do Tráfego (Abramet), 
criticou o Contran pelas poucas 
exigências de segurança. “Reti-
rou a queixeira, a viseira, o que 
desprotege a face, local de maior 
impacto num acidente. E permite 
que o indivíduo ande de calção, 
de chinelo, sem chinelo, sem pro-
teção”, critica Dirceu.

Contrários 
Embora os autores dos pro-

jetos apostem nessas mudanças 
para melhorar a segurança no 
trânsito para os motociclistas, 
José Eduardo Gonçalves, repre-
sentante dos fabricantes de mo-
tos, discorda. Para ele, algumas 
das propostas que tramitam no 
Senado teriam o efeito de estig-
matizar o motociclista. “Medidas 
como placa no capacete, placa no 
colete, proibição de garupa não 
funcionam, apenas criam hostili-
dade”, argumenta.

O diretor, no entanto, defende 
os projetos sobre o uso de equipa-
mentos de segurança pelo moto-
ciclista: “Não apenas o capacete, 
mas os demais equipamentos de-
veriam ter a obrigatoriedade, além 
de a vestimenta apresentar o uso 
de faixas refletoras ou até mesmo 
ser obrigatório o uso de coletes re-
fletores”, defende.

Mesmo com a recente aprova-
ção da lei sobre serviços de mo-
tofrete e mototáxi (12.009/09), 
senadores seguem tentando me-
lhorar as normas de segurança 
da locomoção no trânsito previs-
tas na legislação (veja detalhes no 
quadro abaixo).

O PLS 82/11, de Marce-
lo Crivella, por exemplo, quer 
proibir que condutores que te-
nham cometido infração grave 
ou gravíssima ou sejam rein-
cidentes em infrações médias 
durante os doze últimos meses 
exerçam a prof issão. Crivella 
sugere ainda proibir o transpor-
te de qualquer mercadoria presa 
ao corpo do motociclista.

Outros acréscimos à lei pro-
postos pelo senador são a proibi-
ção de que motofretistas atuem 
também como mototaxistas (e 
vice-versa) e uma série de regras 
para o transporte de passageiros, 
entre elas a exigência de autori-
zação pelo Detran, a proibição 
do uso de moto com mais de 
200 cilindradas e o uso obri-
gatório de proteção descartável 
para o capacete do passageiro, de 
pneus adequados para pista mo-
lhada e de proteção contra quei-
maduras no escapamento.

Outras exigências
O PLS 82/11 também proíbe 

o mototaxista de dar a partida 
antes que o passageiro coloque 
o capacete e esteja devidamen-
te sentado, de ultrapassar a 
velocidade de 60 quilômetros 
por hora, independentemente da 
velocidade máxima prevista para 
a via, e de trafegar entre as faixas 
de trânsito, mesmo nos conges-
tionamentos.

Já o PLS 547/07, do ex-sena-
dor Jonas Pinheiro, exige a iden-
tificação do mototáxi e disposi-
tivos de apoio para o passageiro, 
na lateral e na traseira da moto. 
Ambas as propostas aguardam 
decisão na Comissão de Consti-
tuição e Justiça.

Para ser motofretista/mototaxista 
é preciso:
•	 Ter 21 anos;
•	 Estar habilitado há dois anos na 

categoria A;
•	 Ser aprovado em curso específico;
•	 Vestir colete de segurança com re-

fletores.
Para ser motoboy (a lei distingue 

o motofretista do motoboy, pro-
fissional dedicado a atividades de 
vigilância e segurança):
•	 Cumprir as exigências anteriores;
•	 Apresentar carteira de identidade, 

título de eleitor, CPF, atestado de 
residência e certidões criminais 
negativas;

•	 Identificar a motocicleta usada em 
serviço.
Para ser motofretista, é preciso ter 

autorização do Detran, que exige:
•	 Registro da moto na categoria de 

aluguel;
•	 Protetor de motor mata-cachorro;
•	 Aparador de linha antena corta-

-pipas;
•	 Inspeção semestral dos equipa-

mentos obrigatórios;
•	 Baú para transporte de cargas 

adequado às normas do Contran.
É proibido transportar combustí-

veis, produtos inflamáveis ou tóxicos 
e galões, com exceção de gás de 
cozinha e de água mineral, desde 
que em side-car adequado às nor-
mas do Contran.

Responsabilidades
•	 A pessoa física ou jurídica que 

empregar ou tiver contrato de 
prestação de serviço com mo-
tofretista é responsável solidária 
pelos danos cíveis resultantes do 
descumprimento das normas.

Senado analisa novas 
regras para frete e táxi

Veja o que diz a Lei 12.009/09

Participantes do Círio de Nazaré, 
em Belém: exemplo gritante do 
descumprimento das regras de trânsito 
e de proteção ao motociclista

Mototaxista e sua passageira em Outeiro, no interior do Pará: propostas em discussão no 
Senado criam novas exigências para que atividade seja exercida com maior segurança

Senador Cyro Miranda defende, além 
do número da licença no capacete do 
condutor e do carona, também a inclusão 
de placa dianteira nas motocicletas
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Cabe aos municípios estabe-
lecer regras para as atividades de 
motofrete, mototáxi e motoboy, 
como pontos e preço, por serem 
serviços públicos de interesse lo-
cal, diferentemente das regras de 
trânsito, normatizadas por órgãos 
federais (Contran e Denatran).

Para Maria Cristina Hoff-
mann, coordenadora-geral de 
Qualificação do Fator Humano 
no Trânsito do Denatran, o mu-
nicípio tem obrigação de regula-
mentar e implementar o moto-
táxi e o motofrete. Do contrário, 
"é como se a prefeitura fechasse 
os olhos para essa classe. Com 
a regulamentação, haverá maior 
exigência em relação à profissão, à 
formação, à qualificação”, afirma.

Sérgio Luiz Perotto, consul-
tor da Confederação Nacional de 
Municípios (CNM), diz que não 
há desinteresse. “Mesmo diante da 
ausência de legislação federal sobre 
o tema, muitos municípios estão 
interessados em permitir e regular 
os serviços de mototáxi e motoboy 
ao aprovar leis municipais sobre a 
questão”, defende Perotto, citando 
pesquisa de 2010 feita em 98% 
dos municípios brasileiros.

Minoria das cidades
O levantamento da CNM re-

velou que 642 municípios (12,5% 
dos pesquisados) já regulamenta-
ram a atividade de mototaxista. 
“Entre os que não possuem leis es-
pecíficas, mais da metade (2.552) 
não tem interesse em regulamen-
tar”, informou o representante da 
CNM.

As regiões Norte e Centro-
-Oeste são as que mais regula-
mentam o assunto. Das cidades 
nortistas, 27,6% têm lei munici-
pal sobre mototáxi. Em seguida, 
vem o Centro-Oeste. Os estados 
do Sul e do Sudeste estão atrás 
(confira os dados completos no info-
gráfico ao lado). Vinte dos 22 mu-
nicípios do Acre possuem lei para 
o mototaxista. O estado também 

é o primeiro em municípios com 
regras para motofrete. O último 
colocado, para os dois serviços, é 
o Espírito Santo. Em São Paulo, 
dos 605 municípios pesquisados, 
apenas 62 têm mototáxi regula-
mentado e 68 normatizaram o 
motofrete.

A atividade de motoboy ainda é 
menos regulamentada do que a de 
mototaxista, segundo a pesquisa 
da CNM. Apenas 488 cidades têm 
lei sobre o assunto — 9% do total 
pesquisado. O interesse em regu-
lamentar também é menor: 37% 
manifestaram interesse (1.707 mu-
nicípios). Acre e Mato Grosso do 
Sul são os estados que têm maior 
proporção de municípios com essa 
atividade regulamentada.

Preconceito
“O quadro deve ser mais posi-

tivo em 2012. Vamos trabalhar 
para regulamentar a profissão em 
todos os municípios onde isso for 
importante, em parceria com os 

sindicatos dos empregados e os 
patronais”, promete o consultor da 
confederação.

Segundo Perotto, muitos pre-
feitos têm receio de regularizar 
os serviços sobre motos por com-
partilharem a ideia de que se trata 
de atividade perigosa. “Conheci o 
secretário de Transportes de Ma-
ceió. Ele me disse que existem sete 
mil mototaxistas clandestinos em 
Maceió. Eu disse: Então, está na 
hora de você fazer como fizeram 
Goiânia e outras capitais, que ti-
raram da clandestinidade, regu-
lamentando os bons profissionais, 
dando suporte e fiscalizando”.

Segundo o consultor da CNM, 
isso deve ser esclarecido porque os 
prefeitos ouvem de muitos cidadãos 
que se trata de algo perigoso. “Eu 
disse a ele que não, que deve regu-
lamentar. Citamos o caso de Goi-
ânia, onde está tudo funcionando 
direitinho após a regulamentação. 
Tiraram os maus, e ficaram os bons 
profissionais”, conclui Perotto.

Municípios demoram a 
regulamentar atividades

Profissionais estão ilegais na maior parte do país   
Pesquisa da Confederação Nacional dos Municípios mostra que as leis para ser-
viços de mototáxi e motofrete demoram a chegar , em especial no Sudeste e Sul

Estados cujas capitais regulamentaram:

Fonte: apresentação de  Sérgio Perotto , consultor da Confederação Nacional de Municípios, feita à Comissão 
de Assuntos Sociais do Senado durante seminário realizado em 13 de setembro de 2009 

Região Número de
municípios

Municípios que regulamentaram

Mototaxista Motoboy

Norte 450 27,6% 17,1%

Nordeste 1.794 13,3% 8,6%

Centro-Oeste 467 25,6% 17,8%

Sudeste 1.668 8,4% 7,7%

Sul 1.188 6,5% 4,9%

AC AM AP CE GO MS PI PR RJ SE TO

Mototáxi X X X X X X X X X

Motoboy X X X X X X X X X
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Ruas ou armadilhas?
A melhor condição das vias 

públicas e a criação de faixas 
exclusivas para motociclistas 
são outras reivindicações da 
categoria. Para José Eduardo 
Gonçalves, representante da 
Abraciclo, o planejamento viá-
rio precisa levar em conta o seg-
mento de duas rodas, que cresce 
exponencialmente. “Atualmen-
te, o planejamento é voltado 
para veículos de quatro ou mais 
rodas”, afirma. Gisele Flores, 
do Instituto Sobremotos, avalia 
que as motos ainda são vistas 
como problema, quando repre-
sentam uma das soluções para a 
mobilidade urbana.

Ela sugere medidas de pla-
nejamento viário para redu-
zir os acidentes e aumentar a 
segurança dos motociclistas, 
como melhorar o transporte 
público — “caro, ruim, lento 
e ineficiente” — e restringir os 
carros nos grandes centros ur-
banos por meio de rodízio, pe-
dágio urbano, horários de cir-

culação e aumento do preço de 
estacionamentos.

Além da falta de planejamen-
to que leve em conta as moto-
cicletas, a má conservação das 
vias prejudica motoristas e veí-
culos, mas para os motociclistas 
pode ser mortal. A Abraciclo 
acusa as concessionárias de ser-
viços públicos de descumprir 
regras e responsabilidades de 
conservação e reparo das ruas.

A entidade sugere medidas 
como a criação de políticas para 
o reparo de buracos; a proibição 
do uso de placas metálicas para 
o fechamento provisório de bu-
racos; e a sinalização de solo 
com tinta antiderrapante.

Guard-rails
Maria Cristina Hoffmann, 

do Denatran, informa que a 
regulamentação da sinaliza-
ção viária e programas de ade-
quação das vias vão favorecer a 
proteção dos motociclistas, mas 
é preciso fortalecer os órgãos 

normativos (Contran e Dena-
tran) para que as suas medidas 
sejam mais respeitadas.

De acordo com o repre-
sentante da Abraciclo, outro 
grande problema das vias bra-
sileiras são os guard-rails. Se-
gundo Gonçalves, essas bar-
reiras de segurança provocam 
mais de 15% das mortes em 
acidentes de motos, ao invés de 
preveni-las.

A sugestão é a adequação 
dos guard-rails, como acon-
tece na Europa. Para isso, ga-
rantem, basta tornar obrigató-
rio o cumprimento da norma 
NBR-6971/99 da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT).

Também em março passado, 
a Câmara dos Deputados apro-
vou e enviou à Casa Civil da 
Presidência da República um 
pedido para que sejam instala-
dos “guard-rails modernos nas 
estradas federais, priorizando 
suas interfaces urbanas”.

Segundo a Abraciclo, os guard-rails brasileiros provocam mais de 15% das mortes em acidentes de motos
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Controversas,  
motofaixas custam caro

Uma das alternativas de pla-
nejamento viário para aumentar 
a segurança no trânsito, princi-
palmente para motociclistas, é 
a destinação exclusiva de uma 
faixa da via aos veículos de duas 
rodas, à semelhança do que tem 
sido feito em relação aos ônibus.

Debatida no seminário pro-
movido pela CAS, a solução 
foi defendida pelo presidente 
do Sindicato dos Mensagei-
ros Motociclistas, Ciclistas e 
Mototaxistas do Estado de São 

Paulo (Sindimoto-SP), Gilberto 
Almeida dos Santos. “Peço que 
o governo federal invista mais 
em motofaixas em São Paulo. 
A cidade tem 138 mil ruas e há 
apenas seis quilômetros de cor-
redores exclusivos para moto. 
A gente nota muita resistên-
cia para construir esses corre-
dores, alternativa que evitaria 
acidentes”.

No Senado, o Projeto de Lei 
(PLS) 346/12, do senador Jorge 
Viana (PT-AC), apresentado 

durante o seminário, em 13 
de setembro, obriga os órgãos 
municipais de trânsito a reser-
var faixa exclusiva em vias de 
grande circulação, determina 
limite de velocidade para mo-
tos de 60 quilômetros por hora 
e torna infração grave o tráfego 
de motocicletas fora das vias 
exclusivas onde elas existirem.

Para Viana, é preciso resgatar 
o sentido maior das leis de trân-
sito: “Nessa absurda lei do mais 
forte das cidades brasileiras, 
o Estado tem que agir. Quem 
menos pode e mais corre risco 
numa cidade é quem anda a 
pé, depois bicicleta, motocicle-
ta, numa sequência até chegar à 
carreta. E a lei é invertida. Não 
é quem pode menos que é mais 
acolhido” (leia mais na pág. 11).

Também o PLS 45/08, pro-
posto pelo ex-senador Marconi 
Perillo (PSDB-GO), prevê a 
criação das motofaixas e inclui  
o tráfego fora delas entre as in-
frações gravíssimas.

Reavaliação
Os resultados da implanta-

ção das motofaixas na cidade de 
São Paulo podem, no entanto, 
obrigar a uma reavaliação desse 
tipo de solução. Segundo a pre-
feitura, a experiência não pro-
duziu os resultados esperados 
e pode ser descartada. Falando 
aos vereadores da cidade em 
novembro do ano passado, o se-
cretário municipal de Transpor-
tes, Marcelo Cardinale Branco, 
informou que o número de aci-
dentes envolvendo motos não 
caiu como o esperado. Ao con-
trário, os números em São Pau-
lo, à semelhança do restante do 
país, não param de subir.

Ainda assim, representantes 
de vários setores e especialis-
tas questionam essa percepção. 
Para eles, como não há esta-
tísticas do número de aciden-
tes ocorridos exclusivamente 
nas motofaixas ou dados que 
apontem suas causas — se 

provocados ou não por motos 
—, não há condições de con-
cluir em definitivo que as áre-
as exclusivas para motos não 
funcionaram.

E mais: os que defendem 
que a melhor saída é estimular 
a boa convivência entre todos 
no trânsito (pedestres, ciclistas, 
motociclistas, motoristas etc.), 
em vez de segregar alguns, en-
tendem que a medida é cara e 
que, de forma geral, falta espa-
ço para todo tipo de veículo — 
e para os pedestres — nas ruas 
das grandes cidades brasileiras.

Corredores
Na falta de faixa exclusiva, 

questiona-se: as motos podem 
trafegar entre as faixas? O ar-
tigo 56 do projeto do Código 
de Trânsito Brasileiro aprova-
do pelo Congresso proibia o 
tráfego no chamado corredor. 
Vetado pela Presidência da Re-
pública, o artigo ainda é alvo 
de debates. Muitos especialistas 
atribuem ao tráfego no corre-
dor grande parte dos acidentes 
envolvendo motos e pedem a 
proibição, que consta, inclusive, 
do PLS 45/08, do ex-senador 
Marconi Perillo.

Para João Pedro Corrêa, con-
sultor do Prêmio Volvo de Se-
gurança no Trânsito, é preciso 
proibir para reduzir os acidentes. 
Já Felipe Carmona, advogado 
especialista em trânsito, discor-
da. “A motocicleta, sem a pos-
sibilidade de mobilidade, não 
é motocicleta. E mais: se nós já 

vemos acidentes, com as motos 
utilizando o espaço dos carros, 
vai haver mais vítimas do que há 
hoje”.

Para o sociólogo e especialis-
ta em trânsito Eduardo Biavati, 
o veto ao artigo 56 acabou por 
constituir uma permissão de 
fato para o uso do corredor pelas 

motos, em franca 
oposição ao CTB, 
cuja maior premissa, 
alerta o sociólogo, é 
a isonomia entre os 
veículos automoto-
res, alinhando-os 
em f ila, estabele-
cendo regras para 
ultrapassagens e dis-
tâncias seguras entre 
eles.

“Os motociclis-
tas tornaram o cor-
redor disponível 
para si às custas da 
segurança de todos 
os demais usuários. 
O corredor é o rou-

bo da segurança coletiva para 
usufruto exclusivo dos motoci-
clistas. Esse argumento da agi-
lidade da moto é uma farsa que 
esconde a defesa do privilégio 
de se colocar à margem das re-
gras estabelecidas pelo Código 
de Trânsito Brasileiro”, acusa 
Biavati.

O corredor ainda explica, 
diz o especialista, o grande nú-
mero de pedestres atropelados 
por motos nas grandes cidades. 
“A prática do corredor, o avan-
ço do sinal vermelho, a conver-
são proibida e a contramão são 
as causas principais (74%) das 
mortes de motociclistas [em 
São Paulo]. Essas condutas le-
vam ao extremo a invisibilida-
de da motocicleta no trânsito 
urbano”, alerta Biavati, em seu 
estudo Mortos e Feridos sobre 
Duas Rodas, de 2009.

Motofaixa em São Paulo: 
defendida por muitos, eficácia 

da alternativa ainda está 
envolta em polêmica Projeto de Jorge Viana obriga cidades a reservar faixa 

exclusiva para motos em vias de grande circulação

Para Eduardo Biavati, o corredor  é 
o roubo da segurança coletiva para 
usufruto exclusivo do motociclista
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Fiscalização resolveria a 
maioria dos problemas

No seminário realizado pela 
Comissão de Assuntos Econômi-
cos do Senado, nenhum assunto 
recebeu mais críticas que a defi-
ciente f iscalização do trânsito, 
acusada de ser a maior causa dos 
acidentes e mortes. 

De responsabilidade de es-
tados e municípios, as ações 
de f iscalização estão longe de 
promover a paz, apontam os 
especialistas, entre eles o con-
sultor do Senado Túlio Leal, 
para quem só uma ação ri-

gorosa e ef iciente desataria  
esse nó.

José Eduardo Gonçalves, di-
retor-executivo da Abraciclo, en-
tende que a fiscalização precisa 
ser ampliada e se tornar mais ri-
gorosa, obrigando, por exemplo, 
o porte dos equipamentos de pro-
teção, como coletes e capacetes, 
e a vistoria técnica nos veículos. 
"Se conseguíssemos implantar as 
abordagens policiais no período 
do dia e não apenas à noite, cer-
tamente teríamos um resultado 
melhor na autuação desses con-
dutores”, propõe Gonçalves. 

Gisele Flores, do Instituto So-
bremotos, ressalta o que parece 
óbvio: “Não adianta legislar sem 
fiscalizar. É necessário, sim, apri-
morar a legislação, mas também 
fazer com que seja cumprida. Já 
existem bons instrumentos legais 
que podem minimizar a atual si-
tuação, se forem cumpridos”.

O sociólogo e especialista em 
segurança no trânsito Eduardo 
Biavati concorda. “No interior 
do Brasil, nada, nenhum poder 
público impede que se pilote 
motocicleta sem habilitação, sem 
capacete e até sem placa e regis-
tro na frota. Esse não é mais do 

que o sinal dos limites estreitos 
da regulação e presença do Es-
tado no campo da segurança vi-
ária. E essa ausência está direta-
mente relacionada com o mapa 
da distribuição da morte no 
trânsito no Brasil” (leia mais no 
box na pág. 73).

Várias medidas para aumen-
tar a fiscalização foram sugeri-
das, entre elas a inspeção veicular 
obrigatória para motos em todas 
as capitais, maior rigor na apli-
cação da Lei Seca e efetiva fisca-
lização do uso do capacete, dos 
centros de formação e das moto-
escolas.

Para o advogado Felipe Car-
mona, a Lei 12.009/09, ao esta-
belecer responsabilidade solidária 
entre o contratante e o motofretis-
ta, deveria contribuir para dimi-
nuir acidentes, mas isso não vem 
acontecendo. “O tomador de ser-
viço é responsável solidário pelo 
acidente que o motociclista provo-
ca. Nessa situação, é importantís-
simo que quem contrata o serviço 
faça a adequada fiscalização”, ar-
gumenta Carmona.

Apreensão
Segundo a Abraciclo, a falta 

de manutenção é comum e seria 
necessário tornar obrigatória a 
inspeção de pelo menos 30% da 
frota de motociccletas para reti-
rar de circulação aquelas que não 
têm condição de trafegar. Essa 
proposta está sendo avaliada pelo 
Contran.

Além da reclamação da fal-
ta de pessoal, comum a todos os 
Detrans brasileiros, outra dificul-
dade para fazer apreensões é que 
os pátios do órgão estão super-
lotados em todo o país, informa 
José Eduardo Gonçalves. Para li-
berar os pátios para novas apreen-
sões, Gonçalves sugere que o Ar-
tigo 328 do Código de Trânsito 
Brasileiro e a Resolução Contran 
331/09 sejam usados com maior 
eficiência, para que se leiloem ra-
pidamente os veículos apreendi-
dos há mais de 90 dias. 

Outras duas medidas pode-
riam colaborar para a solução do 
problema, segundo Gonçalves: 
desvincular os pátios de trânsito 
dos pátios do Poder Judiciário e 
ampliar convênios com segura-
doras e outras entidades para não 
só desocupar os pátios, mas tam-
bém cuidar dos veículos apre-
endidos de forma a manter seu 

valor de mercado.

Álcool
Di rc eu  Rod r i -

gues Alves Junior, 
da Abramet, afirma 
que a Lei Seca não 
alcança o motociclis-
ta, principalmente no 
Norte e no Nordeste. 

Quanto ao abu-
so de álcool e drogas 
(veja dados sobre essa e 
outras causas dos aci-
dentes a partir da pág. 
32 ), o diretor-exe-
cutivo da Abraciclo 
propôs o uso do ba-
fômetro também nas 
abordagens policiais 
diurnas e a modifica-
ção do Código de Trânsito para 
obrigar os motociclistas aborda-
dos a fazer o exame de alcoole-
mia. A entidade que representa os 
fabricantes de motocicletas defen-
de ainda a implantação de uma 
delegacia itinerante para caracte-
rizar flagrantes de alcoolemia.

Estatísticas
Além do fortalecimento da 

fiscalização, os participantes do 

seminário dizem que sentem fal-
ta de estatísticas corretas e apro-
fundadas sobre os acidentes, im-
prescindíveis para a compreensão 
e a solução do problema, segundo 
José Eduardo Gonçalves. “Preci-
samos apurar as reais causas dos 
acidentes de trânsito para acabar 
com o ‘achismo’. Precisamos des-
cobrir causas científicas, compro-
vadas, dos acidentes”, disse o di-
retor da Abraciclo.

Uso do capacete ainda 
encontra resistências

O uso obrigatório do capace-
te é lei desde a edição do Código 
de Trânsito Brasileiro (CTB), em 
1997. Ainda assim, sem qual-
quer fiscalização, essa não é a 
realidade para muitos motoci-
clistas no Brasil. Tanto que o 
Ministério Público do Amazonas 
precisou firmar, em setembro, um 
termo de ajustamento de conduta 
(TAC) com a Prefeitura de Ben-
jamin Constant e associações de 
mototaxistas para a utilização de 
capacete, tanto pelo profissional  
quanto pelos seus passageiros.

Antes disso, o promotor de 
Justiça Luiz Alberto Dantas de 
Vasconcelos havia iniciado uma 
invest igação sobre os cons-
tantes ac identes envolvendo 
motocicletas no município, com 
elevado número de mortes em 

decorrência da não utiliza-
ção do capacete.

Pelo TAC firmado em 
Benjamin Constant, foi 
dado prazo de 15 dias para 
que os profissionais de mo-
totáxi da cidade passem a 
usar capacete, dentro dos 
moldes da legislação em vi-
gor. A prefeitura assumiu o 
compromisso de fiscalizar 
e exigir o cumprimento do 
acordo. Caso descumpra o 
TAC, estará sujeita a pagamento 
da multa diária de R$ 1 mil.

Estudo sobre segurança no 
trânsito divulgado pela Organiza-
ção Mundial da Saúde (OMS) em 
2009 mostra que usar capacete 
corretamente reduz em até 40% 
o risco de morte e em até 70% 
as chances de sofrer ferimentos 

graves na cabeça. Quando as leis 
sobre uso do capacete são efeti-
vamente aplicadas, mais de 90% 
dos motociclistas passam a usá-lo, 
ressaltam as estatísticas da OMS. 
Mas é importante, como alerta a 
entidade da ONU, garantir a qua-
lidade e seguir as especificações 
técnicas do equipamento.

Depósito da Polícia Rodoviária, em Brasília: fiscalização ineficiente foi apontada como grande vilã

Gisele Flores, do Instituto 
Sobremotos, resume a questão: 
"Não adianta legislar sem fiscalizar” 

Para especialistas, Lei Seca, que obriga o teste do 
bafômetro, raramente é de fato aplicada ao motociclista

Flagrante de desrespeito às leis em Uruará (PA): 
nas cidades do interior a situação é pior
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Estados começam 
a subsidiar a CNH

Se o atual processo de habi-
litação parece ser insuficiente 
para garantir que pilotos e mo-
toristas sejam suficientemente 
treinados para a realidade das 
ruas do país, que dizer daque-
les que pilotam sem licença? 
Segundo a Abraciclo, é muito 
grande o número de não habi-
litados conduzindo motocicle-
tas, especialmente nas cidades 
do interior, em razão do custo 
impeditivo da obtenção da Car-
teira Nacional de Habilitação 
(CNH).

José Vicente Barbosa, presi-
dente do Sindicato dos Motoci-
clistas Profissionais de Petrolina 
(PE), também alertou para a 
situação de ilegalidade em que 
vivem os profissionais da moto. 
“Temos cidades onde a maio-
ria dos mototaxistas não tem 

habilitação por questão da con-
dição financeira. Cerca de 80% 
dos companheiros em um evento 
de que participei não se adequa-
vam à lei. Em certos municípios 
de Pernambuco, a categoria não 
se adequou à lei por entender que 
a lei prejudica a categoria. É mais 
fácil comprar uma moto que ti-
rar uma habilitação em Pernam-
buco”, informou.

Valter Ferreira da Silva, pre-
sidente do Sindicato dos Mo-
tociclistas Profissionais do Rio 
Grande do Sul, também pede 
a ajuda do Estado. “A carteira 
é muito cara pelo que se ensi-
na ou barata pelo que deveria 
ensinar. A CNH deve ser bara-
ta ou subsidiada pelo governo. 
Poderiam ser usados recursos 
contingenciados para fazer 
com que o motociclista tenha 

realmente um treinamento.”
Para resolver o problema, a 

entidade propõe estimular a ha-
bilitação por meio de descontos 
ou gratuidade para candidatos 
sem recursos financeiros. “Ele 
tem dificuldades não só para 
a compra da moto, como para 
fazer o licenciamento, o seguro 
obrigatório. Claro que não tem 
condições de pagar por treina-
mento se já tem dificuldade na 
aquisição. Então, esse trabalho 
de capacitação cabe ao Estado, 
talvez não isoladamente, mas 
com parcerias, com apoio da 
sociedade”, defende José Eduar-
do Gonçalves, representante da 
Abraciclo.

Paraíba
Pela lei, somente os estados e 

o DF podem conceder isenções. 

Venda de carteiras até pela internet
Como se não bastassem to-

das a s fa lha s e def ic iênc ia s 
do sistema para se aprender a 
dir igir corretamente uma mo-
tocicleta, existe ainda mais um 
problema a ser enfrentado: um 
mercado negro virtual de venda 
de Carteira Nacional de Habilita-
ção (CNH). Foi o que revelou, no 
seminário realizado pelo Senado, 
o diretor-executivo da Abraciclo, 
José Eduardo Gonçalves.

São oferecidas carteiras para 
dirigir tanto carro como moto. Em 
2010, as polícias Civil e Rodovi-
ária Federal desmantelaram na 
Paraíba uma quadrilha, formada 
por funcionários de autoescolas e 
servidores do Detran, que já havia 
vendido, para todo o Brasil, mais 
de 5 mil habilitações, até mesmo 
para analfabetos.

Em Minas Gerais, a Polícia Ci-
vil investiga denúncia feita este 
ano de existência de esquema 

semelhante em Uberlândia.
Gonçalves revela ainda que, 

além da venda criminosa, existem 
sites de compra coletiva na inter-
net que anunciam descontos para 
se obter a certificação. “São ofer-
tas que facilitam muito para que 
os condutores de veículos (mo-
tocicletas, inclusive) obtenham a 
certificação para poder conduzir. 
Isso deve ser proibido, o que pode 
ser feito por meio da lei atual”, 
avalia.

Para ele, é preciso estimular a 
habilitação por meio de descon-
tos ou gratuidade, mas somente 
para candidatos sem recursos, a 
exemplo do que acontece com a 
“habilitação popular”, em prática 
em Pernambuco e na Paraíba, por 
exemplo. Ele lembra que a maior 
parte dos compradores de moto 
estão nas classes C e D, sendo que 
48% deles ganham até seis salá-
rios mínimos.

Alguns deles já vêm fa-
zendo isso. Na Paraíba, o 
programa Habilitação So-
cial ofereceu três mil vagas 
para 2012, sendo 50% para 
inscritos no Bolsa Família; 
20% para alunos matricu-
lados nos programas Pró-
-Jovem e Brasil Alfabetiza-
do; 15% para pessoas com 
renda familiar igual ou 
menor que 1,5 salário mí-
nimo que comprovem estar 
desempregadas há mais de 
um ano ou nunca ter tido 
um emprego com carteira 
assinada; 10% para ex-pre-
sidiários; e 5% para bene-
f iciários do Programa de 
Aquisição de Alimentos e 
de outros programas sociais.

A licença é totalmente 
gratuita e contempla a pri-
meira CNH nas categorias 
A ou B (80% das vagas); a 
adição das categorias A ou 
B e a mudança para as ca-
tegorias C, D ou E (20% 
das vagas). Mais de 100 
mil pessoas se inscreveram 
e o estado acaba de divul-
gar a lista dos selecionados 
para 2012.

Pernambuco
Em Pernambuco,  o 

Programa Popular de For-
mação, Qualif icação e 
Habilitação Prof issional 
de Condutores de Veícu-
los Automotores oferece 15 
mil vagas por ano para pes-
soas de baixo poder aqui-
sitivo obterem a primeira 
CNH nas categorias A ou 
B (20% das vagas), adi-
cionarem as categorias A 
ou B (20%), ou mudarem 
para as categorias C, D ou 
E (60%). 

Do total de vagas, 25% 
são destinadas a trabalha-
dores com renda familiar 
igual ou inferior a três sa-
lários mínimos que estejam 
desempregados há mais de 
um ano; 20% para bene-
ficiários do Bolsa Família; 
20% para os trabalhadores 
com até dois salários míni-
mos; 15% para alunos que 
estejam cursando o ensino 

fundamental ou médio da rede 
pública ou os tenham concluído 
há no máximo um ano; 10% para 
trabalhadores com renda familiar 
mensal igual ou inferior a três sa-
lários mínimos e que comprovem 
nunca ter tido emprego formal 

— desde que tenham carteira de 
trabalho emitida com um ano 
de antecedência assinada —; 5% 
para ex-presidiários; e 5% para 
beneficiários do Programa Cha-
péu de Palha, da zona canavieira e 
de fruticultura irrigada.

Na Paraíba, Programa Habilitação Social abriu 3 mil vagas 
para 2012, sendo 50% para inscritos no Bolsa Família Prática criminosa pela internet: esquemas ilegais de venda 

de carteira de habilitação têm surgido em vários estados
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Falta educação 
para o trânsito

No trânsito, mais do que 
vias impecáveis, equipamentos 
de segurança ou fiscalização, é 
preciso ter educação. Os parti-
cipantes dos debates no Senado 
entendem que as campanhas 
atuais são insuficientes e que é 
preciso mudar a Lei de Diretri-
zes e Bases da Educação Nacio-
nal (LDB), para incluir no cur-
rículo dos ensinos fundamental, 
médio e até superior as regras 
de boa conduta e convívio nas 
vias públicas, garantindo a con-
tinuidade do projeto de educa-
ção para o trânsito.

Quem defende a proposta 
entende que essa é uma manei-
ra de a educação para o trânsito 
ser tratada de uma forma glo-
bal, para que o cidadão enten-
da a necessidade de respeitar o 
espaço do próximo e as normas 
gerais de convivência social.

“Educação de trânsito não é 

distribuir panfletos na sinalei-
ra, não é fazer algumas campa-
nhas extemporâneas. Educação 
de trânsito é mudar os valores 
das pessoas, porque não se edu-
ca só para o trânsito. A pessoa 
desajustada no clube social, na 
fila do banco, não será educa-
da para o trânsito”, argumenta 
Sérgio Luiz Perotto, consultor 
da Confederação Nacional de 
Municípios (CNM).

Maria Cristina Hoffmann, 
do Denatran, af irma que o 
Conselho Nacional de Educa-
ção entende que a questão do 
trânsito seja trabalhada de for-
ma interdisciplinar, de acordo 
com a realidade de cada cidade 
ou estado. “O Denatran de-
senvolveu materiais educativos 
que foram distribuídos gratui-
tamente para todas as escolas 
estaduais e municipais, como 
parte dos projetos Trânsito 

Consciente, Viva o Trânsito 
e Transitando”, acrescentou a 
representante do  órgão, infor-
mando que a maior parte dos 
recursos do DPvat tem sido sis-
tematicamente contingenciada 
(leia mais nas págs. 46 e 56 ).

Maria Cristina esclareceu 
ainda que o projeto Trânsito 
Consciente, criado pelo Dena-
tran, tem carga horária de 90 
horas e é direcionado às escolas 
de ensino médio que implan-
tem projetos de educação de 
trânsito. “A dificuldade é que 
as escolas, como têm autono-
mia no seu projeto político-
-pedagógico, muitas vezes não 
veem a importância de traba-
lhar a educação de trânsito. 
Fica a cargo dos centros de for-
mação e dos Detrans desenvol-
ver projetos educacionais que 
possam apoiar as escolas nessas 
ações”.

DERs e Detrans levam 
ensinamentos às escolas

Enquanto a inclusão da edu-
cação de trânsito no currículo das 
escolas é apenas uma proposta, 
Detrans e DERs dos estados pro-
movem suas próprias iniciativas 
para preparar os futuros motoristas 
para o convívio nas ruas do país.

No Distrito Federal, por exem-
plo, os dois órgãos possuem 
programas de educação e treina-
mento para estudantes. O Detran 
promove o Programa Transitando 
nas Escolas, que leva até os colé-
gios públicos e privados agentes  
do órgão, um grupo de teatro e 
um minicircuito que as crianças 
podem percorrer a pé, simulando 
situações de trânsito, como a fai-
xa de pedestres.

Em uma iniciativa mais ambi-
ciosa, o DER do Distrito Federal 
mantém desde 2004, no Parque 
Rodoviário, a 24 quilômetros do 
centro de Brasília, a Transitolân-
dia, um circuito em que pequenos 
carros podem circular, com sinais 

de trânsito, pontos de ônibus, 
passarelas e faixas de pedestres 
de verdade.

A cada dia, ônibus do órgão 
levam para o local crianças do 1º 
ao 5º ano do ensino fundamental, 
que também assistem a palestras 
e outras atividades como drama-
tizações e músicas sobre situações 
no trânsito — e ainda lancham no 
parque.

Multiplicadores
“Sabemos que o púb l ico 

conscientizado em campanhas 
direcionadas a adultos é menor 
que entre as crianças”, afirma a 
gerente de campanhas educativas 
do DER-DF, Heliane Nava. Como 
resultado, ela destaca que as 
crianças se transformam em mul-
tiplicadores das informações que 
recebem e até fiscalizam os seus 
pais, em muitos casos a primeira 
geração de condutores da família.

Se sobram exper iênc ia s e 

referências a motoristas de carros, 
pedestres e até ciclistas, não há, 
na Transitolândia, experiências 
direcionadas ao comportamento 
dos motociclistas nas vias públi-
cas, ainda que as motocicletas 
estejam invadindo as ruas brasi-
leiras, compradas especialmente 
por pessoas das classes C, D e E.

A agente Nava reconhece que 
há dificuldade de apresentar um 
veículo motorizado sobre duas 
rodas para as crianças, já que é 
necessário equilíbrio e treinamen-
to prévio, e nem assim os riscos 
seriam minorados.

Imprudência em Mato Grosso do Sul: debatedores  
argumentam que é preciso incluir trânsito no currículo escolar

Monitores do DER-DF orientam alunos de uma escola 
pública no circuito da Transitolândia: aposta na boa 

formação dos motoristas e pedestres do futuro
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Saiba mais

Outras fontes de informação valiosas para a 
elaboração da revista:

•	 Mortos e Feridos sobre Duas Rodas. Estudo sobre 
a acidentalidade e o motociclista em São Paulo. 
Heloísa Martins e Eduardo Biavati. Março 2009. bit.
ly/TPGiAx

•	 Blog do Eduardo Biavati: http://biavati.wordpress.com/
•	 Apresentação de Heloísa Martins no Congresso 

Internacional de Trânsito de 2012, em Porto Alegre. 
http://slidesha.re/SGthL0

•	 Global Status Report On Road Safety. Organização 
Mundial da Saúde, 2009. http://bit.ly/S1Sdf5

•	 Plano Nacional de Redução de Acidentes e 
Segurança Viária para a Década 2011–2020. 
Proposta Preliminar. Brasília, setembro de 2010. 
Comitê Nacional de Mobilização pela Saúde, 
Segurança e Paz no Trânsito. http://bit.ly/QKFFda

•	 Mapa da Violência 2012. Os novos padrões da 
violência homicida no Brasil. Caderno complementar 
2: acidentes de trânsito. Julio Jacobo Waiselfisz. 
São Paulo, Instituto Sangari, Abril de 2012. www.
mapadaviolencia.org.br

•	 Impactos sociais e econômicos dos acidentes de 
trânsito nas rodovias brasileiras. Ipea, Denatran. 
Dezembro, 2006. http://bit.ly/Tl1EJX

•	 A mobilidade urbana no Brasil. Infraestrutura Social 
e Urbana no Brasil: Subsídios para uma agenda 
de pesquisa e formulação de políticas públicas. 
Comunicado Ipea nº 94. 2011. http://bit.ly/U2K1ew

•	 A Nova Lei de Diretrizes da Política Nacional de 
Mobilidade Urbana. Comunicado Ipea nº 128. 
Janeiro de 2012. http://bit.ly/TeVeaJ

•	 Manual de Regulamentação do Motofrete e 
Empresas Contratantes. Sindimoto-SP. Junho 2012. 
http://bit.ly/WP43Pu

•	 Guia do Motociclista. Pilotagem Consciente. 
Sindimoto-RS e Detran-RS. http://bit.ly/XvyYzf

•	 Anuário Abraciclo 2012 http://bit.ly/UaZgSz
•	 Epidemiologia dos Acidentes de Trânsito com 

Foco na Mortalidade de Motociclistas no Estado 
de Pernambuco: uma exacerbação da violência 
social. Paul H. Nobre de Vasconcelos Silva. Tese de 
Doutorado em Saúde Pública. Centro de Pesquisas 
Aggeu Magalhães, Fundação Oswaldo Cruz. Recife 
2012. http://bit.ly/U2K9KQ

A revista teve como base as discussões realizadas pela Comissão 
de Assuntos Sociais (CAS) do Senado em 29 de maio e 13 de 
setembro deste ano.
A íntegra dos debates e as apresentações dos especialistas 
ouvidos podem ser consultadas em:
• Audiência pública: http://bit.ly/V0JPSu e http://bit.ly/S809v7.
• Seminário: http://bit.ly/RkOcVw e http://bit.ly/U2JOrM.
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A informação 
existe e está 

acessível

SENADO TRANSPARENTE

Ser cada vez mais transparente. É nisso que o 
Senado está empenhado para que o cidadão 
possa ter fácil acesso a todas as informações 
sobre a Casa e os senadores.

Acesse o site da campanha e veja as dúvidas 
mais comuns sobre o Senado Federal: 
www.senado.leg.br/campanhas/transparencia
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